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EJMTAL CON VOCATOIUO 
IPregão Eletrônico N'2024.08.19.1 

ia Parte: PREAMBULO  
A PREFEITURA MUNICIPAL BE GRANJEIRO sito a Rua David Granjeiro, n° 104, 

Centro, Granjeiro - Ceará, por intermédio dos Ordenadores de Despesas da Secretaria 
Municipal infra assinados, torna püblico, para conhecirnento dos interessados, que no dia e 
hora abaixo indicados será realizada Iicitaçâo, na modalidade PREGAO ELETRONICO,  do 
tipo MENOR PRECO  POR LOTE,  que seth regida peia Lei n° 14.133, de 01 de abril de 
2021, observados os termos da, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, assim 
como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitaçao seth realizada no ambiente 
da, platafotuia eletrônica:wwcitagrajocontbr. 

21  Parte DAS CLAUSULAS EDITALICIAS 

1.0 DO OBJETO  
Contrataço de empresa especializada na confecção de próteses dentrias, de interesse da 
Secretaria Municipal de Saóde, conforme especificaçöes constantes no Instrumento 
Convocatório. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL BE REALTZACAO E BA C0NDUcA0 
DO CERTAME. 
2.1. 0 presente edital está disponivel gratuitamente nos sitios eletrônices: https:/! 
Ucitacaogranjeiro.coin.br9  https://municipios-licitacoes.tee.ce.gov,br 
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico: https:ll licitacz.ogranieiro.com.br. 
2.3. Os tthrnites deste certame licitatário serão conduzidos pelo Pregoeiro do MunicIpio, 
juntarnente corn sua equipe de apoio. 

30 J'AS DATAS E HORARIOS D* CERTAME  
31, INtCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22 de agosto de 2024 as 16:00 
horas. 
3.2. DATA BE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04 de setembro de 2024, as 09:00 horas. 
3.3. 1NICO BA SESSAO BE DISPUTA: 04 de setembro de 2024, as 09:30 horas. 
3.4. REFERENCIA BE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema 
seth observado o hothrio de BrasIliaJDF. 
3.5. Na hipôtese de n.o haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realizaçao do certame na data prevista, a sesso seth rem.arcada, para no mmnirno 48h 
(quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

4.0 BA SEDE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LICITACAO  
41 A Prefeitura Municipal de Granjeiro está localizada na Rua David Granjeiro, n° 104, 
Centro Granjeiro/CE, CEP. 63.230-000, telefone: (88) 3519-1350. 

50 DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS  
5.1. A despesa decorrente desta 1icitaço correrá a conta da(s) dotacäo(oes) orçarnentária(s) 
constante(s) no quadro abaixo: 

LiIia  IUlTi'd2rc 	- Pro1eto/Atay  dde r........... EIernetode Despesa 
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6.0 DA PARTCIPACAO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACAO 
6. 1. Os interessados em participar deste certame, deverAo estar credenciados junto ao Portal 
de Compras do Muriicfpio de Granjeiro/CE, corn suporte técnico do sisterna GM 
TECNOLOGIA (GM TECNOLOQIA & INFORMA'flCA LTDA - Avenida Repüblica do 
Libano, n° 251, Sala 1408 Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.464.263/0001-29)-
6.1.1. As regras pam credenciamento estaro disponIveis no sitio eletrônico constan.te no 
subitern 22, deste edital. 
6.1.2. Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Municlpio de Granjeiro, o cornetedor 
deverá acessar a página w 	tacagnir,ç,pbr, no link "Seja urn fornecedor", 
deverá preencher o forrnulrio corn as informaçOes obrigatórias (campos sinalizados come 
"campo obrigatório") e anexar a documentaço de credenciarnento descrita na págirla. 
6.1.3. 0 fornecedor deverá caviar todos os arquivos em urn ünico docurnento e em seguida, 
clicar no botão "Savar", 
6,2, Poderâo participar desta 1icitaço empresas sob a denorninaçào de sociedades empresrias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita per acOes, anOnima e 
limitada) e de sociedades simples, associaçOes, fundaçes e sociedades cooperativas 
regularmente estabelecidas neste Pals, cadastradas ou não no Sisterna de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfacam todas as condiçôes da legislaçâo cm 
vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta 1icitaç.o toda e qualquer pessoa jurIdica isoladamente ou em 
consOrcio, idôneacuja natureza seja compativel corn o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consóreio, dever.o ser observadas 
as seguintes exigôncias: 
6.4.1. Seth admitida para efeito de hahi1itaço técnica, a apresentaço dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econôrnico-financeira, o somatOrio dos valores 
de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, seth acrescido 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para fins de hahilitaçio economico-financeira; 
6.4.3 0 acréscimo previsto no item anterior näo se aplica aos consórcios compostos, em sun 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser deci.arado vencedor, o consOrcio deverá, antes da celebraçAo do contrato, 
promover a cons1.ituiço e o registro do consOrcio, nos termos do compromisso pibiico on 
particular de constituiçâo de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituiçao de consorciado deverá ser expressamente auto.rizada pelo órgAo 
contratante e deverá ser apresentada a comprovacAo de que a nova empresa do consdrcio 
possui, no mInimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitacão técaica e as rnesmos 
valores para efeito de qualificacao econômico-finaneeira apresentados pela empresa 
substitulda, para fins de habiiitaço do consórcio no processo licitatdrio que originou o 
contrato. 
6.5. Seth garantido aos licitantes enquadrados come microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n 
11 .488/2007, como critério de desempate, preferéncia de contrataço, o previsto na Lei 
Compiementar a0  123/2006, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQU1S1OES PUBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno Porte deverão declarar no Portal de 
Compras do Murncipio (Sistema GM Tccnoiogia) no site mn asn:.car 	. 	o 
exercicic da preferência prevista na Lei Compiementar a" 123/2006. 
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6.7. A participaçAo implica a accitaçâo integral dos termos deste edital. 
6.8. Mo poderao disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que näo atenda as condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica; 
6.8.3. Empresa, isoladarnente ou em consOrcio, responsãvel pela eiaboraço do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigerite, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital corn direito a 
voto, responsável tócnico ou subcontratado; 
6.8.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo desta Iicitaço, impossibilitada de 
participar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vineulo de natureza técnica, comercial, econrniea, financeira, 
trabaihista on civil corn dirigente do órgâo ou entidade contratante ou corn agente piiblico que 
desempeuhe fIinco na licitaço ou atue na fisca1izaço on na gestao do contrato, ou que deles 
seja cönjuge, companbeiro ou parente em linha reta, colateral on por atinidade, ate o terceiro 
grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas on coii.gadas, nos termos da Lei n° 6.404, dc 15 dc 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.87. Pessoa fisica ou jurIdica que, nos 5 (cinco) anos anteriares a divulgaçao deste edital, 
tenha sido condenada judicialmente, corn trãnsito em juigad.o, por exploraçao de trabalho 
infantil, pot submissao de trabaihadores a condiçes análogas as de escravo ou por 
contrataçâo de adolescentes nos casos vedados pela 1egis1aço trabaihista; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçao on da execução do contrato, 
agente püblico do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que 
possam configurar confute de interesses no exercicio ou apôs o exercicio do cargo on 
emprego, nos termos da iegislaçäo que disciplina a matéria, conforme § 10 do art.. 90  da Lei n° 
14.133. de 2021. 
6.9. 0 impedimento de que trata o item 6,8.4 seth tambCrn aplicado ao licitante que atue em 
substituiçäo a outra pessoa, fisica oujuridica, corn o intuito de burlar a efetividade da sançâo 
a cia aplicada, inclusive a sua controladora, conirolada on coligada, desde que devidameute 
comprovado o iii cite on a utilizaçao fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 
6.10. A critCrio da Administraco e exciusivamente a sen service, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 podero participar no apoio das atividades de 
panejamento da contrataço, de execuçao da Iicitaço on de gesto do contrato, desde que 
sob supervisao exciusiva de agentes pUblicos do Orgão on entidade. 
6.1 1. Equipararn-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômi.co. 
6.12. A vedaçao de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a conducao da 
contrataço na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado on 
funcionário on representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.8. DA FORMA DE APRESENTAAO DA PROPOSTA INICJAL  
7.1. Os licitantes devero encarninhar(anexar, exciusi.varnente por rneio do Sisterna da GM 
Tecn&ogia, no Portal de Compras do Municfpio através sitio eletrOnico 

7.1.1. Corn relaçao a proposta inkia!,  basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na 
pataforma.  corn a descriç.o do objeto ofertado e seus respectivos preços, ate a data e o 
hordrio estabelecidos para abertura da sessão pñblica. não sendo neeessrio e envio da 
proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.  
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7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverd ser 
inform- ado necessariamente o seguinte: 
a) Indicaço em cada lote da especificação do objeto licitado con todos seus itens, de acordo 
corn o disposto no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Editai, devendo ser 
in.dicada a MARCA dos itens propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaço de 
serviço, inserir o tenno "Próprio(a)", para que seja preservado o sigilo do proponente; 
h) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarisrnos, corn no máxirno 2 
(duas) casas decimals; 
c) Prazo de validade da proposta, que no podcrá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentacào; 
7.3. 0 licitante deveth informar a condiço de microempresa (ME) on empresa de pequeno 
porte (EPP) que fazus ao tratainento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, on 
cooperative de que trata o artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encanthihamento 
da proposta, por intermédio de funcionalidade disponivel no sistema eletrônico do site 

7.4. incurribirã ao licitante acompanhar as operacöes no sistema eletrônico durante a sessäo 
piibiica do Pregão, ficando responsávei pelo onus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservthicia de quaisquer mensagens ernitidas pelo sistema ou da desconexo da parte do 
próprio licitante. 
7.4.1.. 0 licitante deverá comunicar imediataniente ao provedor da plataforma eletrOrñca 

S; £1) qaalquer acontecmento que nossa comprorneter €i glio 
ou a segurança, para irnediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderAo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, ate 
a data e horário de abertura da sesso publica. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer ate o horário de abertura da sessâo 
püblica (em conformidade corn o disposto no Art. 18, § 4°, da Instruço Normativa 
SEGES/ME n° 73/2022 c/c entendimerto do Tribunal de Con -as da Ilnião - TCU, AcOrdâo n° 
2132/2021)- 
7.6. No será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de cIassificaço entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerã após a fase de envio de lances. 
7.7. Seth vedada a identificação do licitante. 
7.8. Seräo disponibilizados para acesso püblico os documentos que compOern a proposta dos 
licitantes convocados para apresentaço de proposta, apOs a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciCrios, trabaihistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos itens/prestaço de serviço. 
7.10. Os precos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, setho de exelusiva 
responsabilidade do licitante, no ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao sob 
alcgação de erro, omisso ou quaiquer outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAçA0 DAS PROPOSTAS INICIALS  
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçOes, avaliando a 
aceitabilidade des mesmas. Caso ocorra algunia desc1assificaço, esia deverd ser 
fundamentada e registrada no sistema, corn acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes 
8.2. Os preços devero ser expressos em reals, corn ate 2 (duas) casas decimals em scus 
valores unitários e globais. 
8.3. 0 sistema ordenarã autornaticamente as propostas classifleadas pelo(a) pregoeiro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
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8.4. Na elaboraçào da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
discrirninado no Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em 
epigrafe; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao 
limite máximo estipulado pela Administraço e, caso o tote cotado sea composto de itens, o 
preco unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada item no 
Termo de Referência. 
8.4.1. Caso nAo sej am realizados envios de lances, 0 licitante que colou na proposta inicial o 
menor preço deverá reduzi-lo a urn valor igual cm inferior ao limite máximo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo i Termo de Referência. 
8.5. Sero desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assirn como quando nâo 
forem atribuldos valores a algum dos hens componentes do respectivo lote. 
8.6. A no desclassificaçao da proposta nâo impede o seu juigamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçâo. 
8.7. 0 sistema disponibilizará campo prOprio para troca de mensageris entre o Pregoeiro(a) e 
Os licitantes. 

9.0. J A ETAPA DE LANCES  
9.1. 0 pregociro dará inIcio a etapa competitiva no horário previsto no sibitern 33, quando, 
ento, os licitantes podero encaminhar lances que deverão ser apresentados exciusivamente 
por meio do sistema eletrOnico. 
9.2. A disputa será realizada por tote, sendo os preços registrados na ata da sesso, quando, 
para efeito de lances, será considerado o valor global do respectivo tote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade corn o item 8.4 
do Edital ConvocatOrio, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso 
no sejarn realizados envios do lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preco 
deverá reduzi-lo a urn valor igual ou inferior ao limite rnximo previsto pela. Administraçito, 
junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
9.2.2. Os licitantes podero ofertar lances sucessivos inferiores ao sen ñltimo lance registrado 
no sistema, ainda que este seja rnaior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Nâo serâo aceitos dois on mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. SO poderA haver empate entre propostas iguais (nAo seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sessäo pblica de disputa, os licitantes serâo informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. 0 sistema nào identificará o autor dos lances ao(a) 
pregoeiro(a) nern aos dernais participantes. 
9.4. No case do desconexo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema poderá permanecer acessivel a reeepço dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a), quando possIvel, scm prejuizos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexäo do sistema eletrOnico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por urn 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessio püblica sera suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicaçâo do fate aos participantes, no sitio 
eletrônico utilizado para a divulgaco. 
9.4.2. Caberá ao licitante A responsabilidade per qualquer onus decorrente da perda de 
negOcio dian.te da inobserväncia de quaisquer mensagens emitidas polo sistema ou da 
desconexo da parte do prOprio licitante. 
9.5. 0 modo do disputa adotado para este certame será a "Aberto e Feehado", nos termos do 
Art. 56. da Lei Federal n0  14.13312021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da 1nstruçã 
Normativa SEGES/ME n° 73/2022, observados as seguintes termos: 	 / 
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9.5. 1. A etapa inicial de envio de lances desta sesso piblica terá duac.o de 15 (uhize  
minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, a sisterna encaminhará a aviso de 
fecharnento iminente dos lances e, transcorrido a periodo de ate 10 (dez) mirnitos, 
aleatoriarnente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriarnente determinado, conforme item acima (ate 10 minutos), 
O sistema abrirá a oportunidade para que a autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 
ofertas corn valores ate 10% (dez par cento) superior àquela possam ofertar urn lance final e 
fechado em ate s (chico) minutos,  que seth sigiloso ate o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimerito de que trata a item acima, o licitante poderá optar pot manter a sen 
ñ[timo lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na auséncia de, no minima, 3 (três) ofertas nas condiçôes de que trata o item 9,5.3, as 
autores dos meihores lances subsequentes, na ordem de classificaçào, ate a máximo de 3 
(três), poderào oferecer urn lance final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
ate o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados Os prazos estabelecidos nos itens acima, a Sistema ordenará e divuigará as 
lances, conforme disposto no § 2° do art. 22, da Instruço Nonriativa SEGES/ME n° 73/2022. 
9.5.6. Definido a resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá iiegociar condiçOes mais 
vantajosas corn a primeiro colocado, confornie previsào do Art. 61, da .Lei n° 14.133/2021. 
9.6. Apôs a etapa de envio de lances, a sisterna identificará, em coluna prOpria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, p.rocedendo a comparaçâo corn as 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de malor porte, assim coma das demais 
ciassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar a° 
123/2006, regularnentada pelo Decreto n° 8538/2015. 
9.7. Nessas condiçôes, as propostas de microempresa.s e empresas de pequeno porte que Sc 
enconirarem corn preço de ate 5% (cinco por cento) acima da meihor proposta, on meihor, 
lance serão consideradas empatadas corn a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada coma ME ou EPP. 
9.8. A meihor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna 
iiltima oferta para desempate, obrigatoriarnente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de ate 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, coritados após a comunicaço 
automática para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte meihor classificada desista ou näo se 
manifeste no prazo estabelecido, sero convocadas as dernais licitantes (ME on EPP) que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (ciaco par cento), na ordern de classificaçao, para a 
exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
9.10. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrern nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, ser 
realizado sorteio entre etas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
meihor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, apOs en.cerradas toths as etapas 
transcritas acima, seräo utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei a° 
14.133, de 2021. 

.10,0 DA NEGOCIACAO DA PROPOSTA E DO L CITANTE ARREMATANTE  
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sesso püblica, o(a) Pregoeiro(a) 
podeth negociar condiçoes mais vantajosas corn. o prirneiro colocado, conforme previso do 
Art. 61, da Lei n° 14.133/2021. 
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10.2. Na hipótese da proposta do primeiro co1ocdo permanecer acima do preço máximo 
definido para a contrataço, o(a) pregoefro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instruçäo Normativa 
SEGSIME n'73/2022. 
10.3. A negociaçâo seth realizada por meio do sisterna e poderá ser acomparthada pelos 
demais licitantes. 
10.4. Quando o prirneiro colocado, mesmo apôs a negociaçâo, for desciassificado em razäo de 
swt proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçào, a negociaco 
poderá ser feita corn os demais licitantes ciassificados, exciusivarneate pot meio do sisterna, 
respeitada a ordem de c1assificaço estabelecida no § 2° do art. 22, ou, em caso de propostas 
interrnediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, 
ambos da lnstrução Noiitativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.5. Concluida a negociaço, se houver, o resuitado seth registrado na ata da sessAo p(biica, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contrataçâo. 
10.6. 0 pregoeiro solicitará ao licitante .mais bern ciassificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, exelusivarnente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao ñitimo lance 
ofertado, após a negociaço realizada, acompanhada. se  for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessárias a confirmaço daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
10.7. £ facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de 
solicitacâ.o fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
.10.8. A no apresentacâo da proposta de precos final, exchjsivamente por mdc do sistema, no 
satio eletronico w 	 uoiur, dentro do ora?o estipulado no item 10 6, 
acarretará a desclassificaçao do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordein de cIassificaço, sern prejuIzo da sancâo prevista no Art. 
156, incise 111, da Lei no 14.133/2021. 
.10.9. ApOs a negociacão do preco, 0(a) Pregoeiro(a) iniciarâ a fase de aceitação e julgarnento 
da proposta. 

11.0 DA APRESENTACAO E DO JULCAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) 1W 
PRECOS FINALUS)  
11.1. A proposta final deverá set apresentada em via üniea original, corn os precos ajustados 
ao menor lance, nos termos do Anexo H - Proposta de preços deste edital, assinada pelo 
representante legal do licitante, em hnguagem clara e concisa, sern emendas, rasuras cm 
entrelinhas, corn as especificacoes técriicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do 
produto e/ou fornecedor do serviço e demais informaçôes relativas ao produto/serviço 
ofertado, 
11.2. Prazo de validade no inferior a 60 (sessenta) das, contados a partir da data da sua 
emissão. 
113. 0 licitante não poderé cotar proposta corn quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respectivo iotc. 
11.4. Na cotacAo do prep unitrio nao será admitido o fracionamento do centavo. 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a fret; tributos e 
demais onus atinentes a entrega do obj eto. 
11.6. No caso da licitante set cooperativa quc executará (entregará) o objeto da Iicitaç.o 
através de empregados, a mesrna gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes 
ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto 
tributário e sujeitar-se ao mesino regime de qualquer outro agente oconOrnico. 
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11.7. Após a apresentaçâo da proposta nâo caberá desistência, sob pena de aplicaces de 
possives sances administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, 0(a) pregoeiro(a) verifieará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condiçöes de participaçäo no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021, especialmente quanto a existência do sançao que 
impeça a participaç.o no certame ou a futura contrataçao, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional do Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Cotitroladoria-Geral da Uni.o (https://www.portaidatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  C 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-GeraI da 
Unio (https:!!www,  
11.9. A consulta aos eadastros será realizada em norne da empresa licitante e do seu sOcio 
rnaj ontario. 
11.10. Constatada a existëncia de sançäo, o licitante seth reputado desciassificado, per falta de 
condicão de participacäo. 
11.11. Caso observada a incxistência do sançöes impeditivas da participação, seth iniciado o 
procedirnento de julgamento da(s) proposta(s) do preços finais. 
11.12. Pam j ulgamento das propostas seth adotado o critério de MINOR PREO POR 
LOTE, observado o estabelecido nas condiçOes definidas neste edital e o disposto no Termc- - 
do Referenda quo norteia a contrataçao, sempre buscando alcancar a major vantajosidade, 
quarido seräo deselassificadas as propostas que: 
11.12.1. Contiverem vIcios insan.'veis eIou condiçOes iEegais; 
11.12.2. Nâo obedecerern as especificaçaes técnicas coritidas no Termo de Referenda; 
11.12.3, Apresentarem preços manifestamente inexequiveis cu permanecerem acirna do preco 
rnáxirno definido para a contrataço; 
11.124. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo; 
11. 12.5. Apresentarem desconformidade corn quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que irsanáve1. 
11.12.6. Contiverem para o lote item corn valor superior ao estirnado pela Administracao, 
independentemente do valor total do tote, devendo o licitante, readequar o valor do tote acs 
valores constantes no mapa de precos emitido pela plataforma eletrôniea. 
11.13. Seth considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta pot cento) do valor orçado pela Administraço, nos termos da 1nstruço Normativa 
SEGES/ME n° 73/2022. 
11.14. A inexequibilidade, na hipOtese tie quo trata o item anterior, sO seth considerada apOs 
diligCncia do(a) pregoeiro(a), que veriha a comprovar: 
11.14.1. Quo o preço do custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.14.2. Inexistirem eustos de oportunidade capazes dejustificar o vulto da oferta. 
11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em ease da 
necessidade de esciarecirnentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
11.16. Toda desclassificaço será sempre fundamentada e registrada na plataforma el etrOnica. 
11.17. Se a proposta de menor preco não for aceitâvel, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 
subsequente, observada a ordem de classificaçao, verifleando sua compatibilidade e assirn 
sucessivarnente, ate a apuraçâo do urna proposta quo atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HAEILJTACAO 
12.1. Os documentos de habilitaçäo exigidos consistem nos seguintes: 
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- Habilitaão Jurithea:  
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades cornerciais, 
e, no caso de sociedad.es  por açoes, acompanhada de documentos de eieiçäo de seus 
administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado 
na Junta Comercial da sede do Licitante; 
c) 1nscriçto do ato constitutivo, no caso de sociedades elvis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercIcio; 
d) Dccreto dc autorizaçao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pals, e ato de registro ou autorizaçao para funcionamento expedido pelo 
Orgo competente, quarido a atividade assim o exigir; 
e) Comprovação de compromisso páblieo ou particular de constituiçio de consórcio, subsc.rito 
pelos consorciados em se tratando de empresas erganizadas sob esta forma, devendo set 
realizada a indicaço da empresa Ilder, que seth responsável per sua representaçao perante a 
Administraçao e apresentar declaraço formal de responsabilidade solidria dos iritegrantes 
pelos atos praticados em consórcio, devidarnente assinado per todos os representantes legais 
das empresas que fatho parte da composiçâo; 

- Qualiflcao Técuica  
t) Comprovaço de registro ou inscriço junto aos respectivos conseihos regionals ou órgao 
de classe dos profissionais, em nome da pessoa juridica, mediante apresentaço do registro do 
Laboratório de Próteses Dentárias junto ao Conseiho Regional de Odont&ogia - CR0; 
g) Comprovacão da licitante possuir registro/habilitaçäo de responsabilidade técniea junto ao 
Conseiho Regional de Odontologia - CR0 de sua sede, em norne de profissional Técnico em 
Prótese Dcntária c/on Cirurgiao Dentista; 
h) Cornprovaçào de cumprimento da Nota Técnica do Ministério da SaUde sobre o 
credenciamento de Lahoratórios Regionais de Próteses Dentárias, mediante apresentacão de 
registro no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saüde - SCNES; 

- Regularidade Fiscal, Social e Tribahista:  
i) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ; 
J) Prova de inscriçäo no Cadastro de Coniribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicilio on sede do licitante, pertinente ao sea ramo de atividade e compativel 
corn o objeto contratual; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
1) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
m) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
n) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
o) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS 
p) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabaiho; 

- Qualihieacão Econômico-finaucera:  
q) Balance patrimonial, demonstracao de resultado de exercIcio e demais demonstraçoes 
eontábeis dos 2 (dois) idtimos exercicios sociais, conforme Art. 69 parágrafo 1, da Lei Federa 
14.133/2021. 
q.l) Case a pessoa jurIdica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos será exigido o 
balance patrimonial do ültimo exercIcio. 
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r) Certido negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

- DecIaraöes:  
s) DeeiaraçAo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalbistas assegurados na Constituicâio Federal, nas leis 
trabaihistas, nas normas infralegais, nas converiçOes coletivas de trabaiho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
t) Dec1araço emitida pela licitante de que nào possui em seu quadro de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabaiho, salvo na condiçio de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos teinios do incise XXXIII, do Art. 7° da Constituiçäo Federal; 
s) Declaraçao de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corn deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
u) Declaraçào die que atendem aos requisites de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade 
das informaçOes prestadas, na forma da lei; 

2.2. Os Documentos que nâo tiverem prazo die validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que no conste previsâo em 1egislaço especIfica, deverão ter side emitidos ha, 
no máximo, 90 (noventa) dias, coritados da data da reali72çäo da Iicitaçao ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislaçao do drgâo expedidor. 
12.2.1. Ficam exciuldos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovaçes de inscriçOes, 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exciusivamente por meio do sitlo 
eletrânico em formato digital, os documentos de 
habilitacâo exigidos neste Edital, após solicitaco do(a) Pregoeiro(a), per meio do sisterna 
eletrônico, no prazo die 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas 
simaces elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverâo encaminhar a docunientaço de 
habilitaço, ainda que haja algurna restriçäo de regularidade fiscal ou trabaihista, nos termos 
do Art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006- 
12.5. A no apresentaçao dos documentos de habilitaçäo exigidos neste edital, exciusivamente 
por meio do no sitio eletrônico r 	 dentro do prazo estipulado 
no item 12.3, assim como o desatendirnento a aLgum dos requisitos de babilitacão, estipulados 
acima, acarretará na inabi1itao/desclassfflcaco  do proponente, sendo convocado o 
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificacâo, scm 
prejuizo da sançào prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 

130 DISPOSICOES SOBRf A APLICACAO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restriçao quanta a regularidade fiscal e trabaihista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte an da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n° 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (chico) dias áteis, contados da 
convocaço do(a) pregoeiro(a, para a regularizaçâo do(s) documento(s), podendo tal prazo 
ser prorrogado per igual perIodo, conforme dispOe a Lei Complernentar n° 123/2006. 
13.2. A não eomprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, ate o final do prazo 
estabelecido, implicará na decadência do direito, scm prejuIzo das sancOes cabIveis, sendo 
facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, per ordern die c1assificaço. 
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACAO DO ATO 
CONV0CAT6' 0  
14.1. Os pedidos de esciarecimentos referentes ao presente processo licitatOrio deverAo ser 
enviados ao(a) pregoeiro(a, ate 3 (trës) dias fiteis anteriores a data fixada para abertura das 
propostas, exciusivaniente por meio cletrônieo, no endereço 
informando o námero deste pregâo e o drgào interessado on por meio da plataforma 

14.1 Nos pedidos do esciarecirnentos encaminhados, os interessados deverão so identificar 
(CNPJ, Razào Social e nome do representante que pediu esciarecimentos, se pessoa juridica, e 
CPF para pessoa fisica) e disponibilizar as informaçOes para contato (endereço compieto, 
telefone e e-mail). 
14.3. Os esciarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por eserito, por meio de e-mail 
o pela piataforrna eietrônica aos interessados. 
14.4. Ate 3 (tres) dias t'iteis antes da data fixada para abertura das propostas, quaiquer pessoa 
poderá impugriai-  o presente edital, mediante petiçäo por escrito, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço LiL.laorareiro. avbr, informando o fflmero deste pregäo e 
o orgão mteiessado on por meio da plataforma 	 gi4 c 

4.5. Acolhida a petição contra o ato convocatOrio, a decisão sera cornunicada aos 
interessados, atravCs da plataforma eletrOnica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçöes e esciarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dde fizessem parte, vinculando a AdministraçAo C OS licitantes. 
14.7. Deferida a impugnaçâo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data 
para reaiizaçao do certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inid al. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnacOes apresentadas fora do prazo legal elou subseritas 
por representante nao habilitado legalmente, exeeto quando se tratar do matéria de ordem 
piiblica. 
14.9. As impugnacOes C OS pedidos do esciarecimentos näo suspendem os prazoS previstos 
neste certame. 
14.9.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnaço e medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo. 
14.10. A resposta a impuguaçao ou ao pedido do esciarecimento seth divulgado por meio Ca 
plataforma eletrônica, no prazo de ate 3 (tres) dias üteis, limitado ao Uhimo Cia i'itil anterior a 
data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposiçAo de recurso referente an juigamento das propostas, a habi1itaço ou 
inabilitaçao de licitantes, ?a anu1aco ou revogaço da Iicitaço observará o disposto no art. 
165, da Lei n° 14.133, do 2021. 
15.2. Declarado o venceder, a intenço do recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena do precuso, em carnpo prOprio do sisterna, quando seth concedido o prazo de 3 (trés) 
dias Uteis para apresentaço das razOes por escrito, exciusivamente por meio elelrônico, 
atravds da plataforma  vwJicta.caogranj  eirom.br, 
15.2.1. Os demais licitantes ficaro desde logo notificados a apresentar contrarrazOes dentro 
de igual prazo, quo começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-ihes 
assegurado vista imediata dos elementos indispen.sáveis a defesa do sons interesses. 
15.3. N.o serão conhecidos Os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante no 
habilitado legalmente ou no identificado no processo IicitatCrio para responder pelo 
proponente. 
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15.4. A auséncia de rnanifcstaçao irnediata do licitante quanto a intençâo de recorrer 
iniportará na preclusäo desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante deciarado 
vencedor. 
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na inva1idaço apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamdnto. 
15.6. 0 recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisAo 
recorrida a qual poderã reconsiderar sua decisäo no prazo de 3 (trés) dias dteis, ou, nesse 
mesmo prazo encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deveth proferir sua 
decisio no prazo de 10 (dez) dias ütcis, contado do recebimento dos autos. 
15.7. A deciso em grau de recurso seth definitiva e dela dar-se-á conhecirnento aos 
interessados através da piataforma wwwkcaranocora.br. 

16. DAS !NFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES  
16.1. Cornete infraçu administrativa, nos termos da Ic!, e licitante que, corn dolo on cuipa: 
16.1. 1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certarne on não entregar quaquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certarne; 
16.1.2. Salvo em deeorrência de fato supervcnicntc devidarnente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Nào enviar a proposta adequada ao ültimo lance ofertado ou apOs a negociaçäo; 
b) Recusar-se a enviar o detaihamento da proposta quando exigivel; 
C.) Pedir para ser desciassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apreseutar axnostra, quando for o caso; 
e) 02 EJORAS em desacordo corn as especificaçoes do edital; 
16.1.3. No celebrar o contrato ou no entregar a documentacao exigida para a contrataçâo, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato on, quando for o case a ata de 
registro de preço, on ainda aceitar on retirar o instrument(-) equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaraco en documcntaço falsa exigida para o certame ou prestar 
dec1araço falsa durante a licitaçao; 
16.1.5. Fraudar a1icitaco; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em conluio ou em desconfoxuiidade corn a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgarnento; 
c) Apresentar arnostra falsificada on deteriorada, no case de solicitaçäo de arnostras; 
16.1.7. Praticar atos iiicitos corn vistas a frustrar os objetivos da licitaçAo; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.° 12.846, de 2013. 
16.2. Corn fuicro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administraçao poderá, garantida a prdvia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançies, sem prejuizo das 
responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Deciaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantcs da punicão on ate que seja promovida sua reabilitaço perante a própria 
autoridade que ap!icou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sançOes seräo considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infraço come-Lida; 
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16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circuristâiicias agravarites ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que delaprovierem para a Adrninistraçao Pib1ica; 
16.3.5. A implantaçAo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 
oiientaçes dos órgàos de controle. 
16.4. A multa seth recoihida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recoihida no prazo máximo dias üteis, a contar da comunicacao oficial. 
16.4.1. Para as infraç5es previstas nos itens 16.1.1, 16. L2 e 16.1.3, a inulta seth de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
16.4.2. Para as infraçOes previstas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16-1 -8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sançöes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e dcclaraçao de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativarneate ou no, a. 
penalidade de multa. 
16.6. Na apiicaçao da sançäo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias üteis, contado du data de sua intimaço. 
16.7. A sança.o de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsávei em 
decorréncia das infraç0es administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1 .3. 
quando no se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave, e irnpedirá a responsãvel de 
licitar e contratar no âmbito da Admini straço Püblica direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer a órgo ou entidade, pelo prazo maxima de 3 (trés) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsävel a sanção de declaracäo de inidoneidade para licilar 
ou contratar, em decorrência da prática das infraçOes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 
16.1.7 e 16.1.8, bern como pelas infraçOes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 c 
16.1.3 quejustifiquem a imposiçâo de penalidade inais grave que a sançAo de impedimenta de 
licitar e contratar, cuja duraco observará o prazo previsto no art. 156, §50,  da Lei n.° 
14.133/2021. 
16.9. A recusa iijustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ate de registro de 
preço, ou on, aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administraço, descrita no item 16.1.3.1., caracterizará o descumprirnento total da obrigaçao 
assumida e a sujeitará As penalidades e A imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgo ou entidade promotora da 1icitaço, quando tiver sido exigida, nos ten-nos do art. 45, §4° 
da IN SEGES/ME ri.0  73, de 2022. 
16.10. A apuraçäo de responsabilidade re.lacionada as sancOes de impedimenta de licitar e 
contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilizacäo a ser conduzido por comisso composta par 2 (dais) ou mais 
servidores pübiicos pertencentes aos seas quadros permanentes, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimard a licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias theis, contado da data de sua intimaçao, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias üteis da aplicaçâo das sançôes de 
adverténcia, multa e impedimenta de licitar e contratar, contado da data da intimaço, a quai 
seth dirigido a autoridade que tiver proferido a deciso recorrida, que, se n.o a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias üteis, encaminhará a recurso corn sua motivaçAo a. autoridade 
superior, que deverd proferir sue decisAo no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis. contado do 
recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentaçAo de pedido de reconsideraço da aplicacao da sançao de 
declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias iateis, 
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contado da data da intimaço, e decidido no prazo máxirno de 20 (vinte) dias Iteis, contao 
do sen recebirnento. 
16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideraço terào efeito suspensivo do ato on da decisäo 
recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A apiicaç.o das sançöes previstas neste edital não exclui, em hipótese algurna, a 
obrigaçao de reparaç.o integral dos danos causados. 

17. DA ADJ-UDICAçAO E DA IIOMOLOGAçAO 
17.1. Encerradas as fases de julgarnento e habilitay&o e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado a autoridade superior para adj udicar o objeto e 
hornologar o procedirnento, observado o disposto no art. 71, da Lei n° 14.133, de 2021. 
17.2. 0 titular da origem desta licitaçao se reserva ao direito de não hornoiogar cm revogar o 
presente processo por razôes de interesse püblico decorrentes de fato superveniente 
devidarnente comprovado e mediante fundarnentaçao escrita. 
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qua] estarão registrados todos os atos do 
procedirnenro e as ocorrë.ncias relevantes, 

18. DA CONTRATAAO  
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cico) dias uitis, contados a partir da eonvocação, 
para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual perloda, 
desde pie solicitado durante a sen transeurso e, ainda assirn, so devidamente justificado e 
aceito. 
18.2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuço do contrato, em 
compatihilidade corn as obrigaçóes por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a 
habilitaço na presente licitação. 
18.3. Será facultado è. Administraço, quando o convocado no assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou no retirar o insirumerito equivalente no prazo e nas condiçes estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de ciassificaçAo, para a celebracão do contrato 
nas condiçöes propostas pelo licitante vencedor. 
18.4. Na bipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratacäo nos termos do item acima, a 
Administraço, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçao nos termos do edital, 
poderá: 
18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçâo, na ordem do c1assificaco, cow-
vistas 

orn
vistas a obtençao de preco meihor, mesmo quo acima do preqo do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçOes ofertadas pelos licitantes,remanescentes, 
atendida a ordem classificatária, quando frustrada a negociação de rnehor condicâo. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato on em aceitar on retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adrninistraço caracterizará o 
descuinprimento total da obrigação assurnida e o sujeitará as penalidades legalmen.te 
estabelecidas e a irnediata perda da garantia de proposta em favor do Orgão on entidade 
licitante. 
18.6. Será facultada a Administraçao a convocação dos dernais licitantes classificados para a 
conerataçao do rernanescente, em censequência de resciso contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens acirna. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da prop osta indicado no edital scm convocaçAo para a 
contrataçào, ficarâo os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. As condicöes contratuais estAo definidas no Anew IV - Minuta do Contrato, parte 
integrante deste edital. 
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9. DAS DISPOSICOES GERAIS  
19.1. 0 Edital e seus anexos estAo disponIveis. na  Integra, nos sites https:Ii 
lidtaaogranjeiro.comJir, https://miiciios-Iidtacoe ,tce.ce.gov,br.  
19.2. Será di\rulgada ata da sesso pübliea no sistema eletröthco; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exc1uir-se-o os dias de inicio e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencern somente em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal; 
19.5. Esta Iicitaço nAo importa necessariamente em contrataçâo, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razes de interesse pIb1ico, amilá-la por ilegalidade de oficio on por 
provocaço de terceiros, mediante deciso devidamente fundainentada; 
19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) on A autoridade superior, em qualquer fase da 1icitaço, a 
promoçäo de diligéncia destinada a esciarecer ou a complementar a instruço do processo 
licitatOrio; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitaço sero sempre interpretadas em favor da 
amp1iaço da disputa entre os interessados, desde que näo eomprometaln o interesse da 
Administraço, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçào; 
19.8. Os casos omissos sero resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da kgisaçào 
pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos Os custos de preparaçao e apresentaçao de suas propostas e 
a AdministracAo não seth, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenternente 
da conduçio on do resultado do processo licitatório; 
19,10. Os licitantes säo responsveis pela fidelidade e legitimidade das informaçes e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da 1icitaço; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçes no sistema eletrônico, ficando 
responsdvel pelo onus decorrente da perth de negócios diante da inobservncia de quaisquer 
mensagens einitidas pelo sistema ou de sua desconexo; 
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), oil 
ainda o nAo atendimento as solieitacôesfconvocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAçAO ou 
INABILITAçAO; 
19.13. 0 desatendimento de exigências formais nan essenciais nan importará o afastarnento 
do licitante, desde que seja possIvel o aproveitamente do ato, observados os princIpios da 
isonomia e do interesse püblico; 
19.14. Todas e quaisquer comunicaçes corn o(a) pregoeiro(a) deveräo se dar por escrito, via 
chat da plataforma eletrônica, na 'sa1a virtual" onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminanternente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçOes sobre 
o pregão já publicado c/eu em aiidamento, sob qualquer hipOtese ou pretexto usando telefonia 
fixa ou móvei, como forma de garantir a lisura do certarne; 
19.16. 0 foro designado para ,julgamento de quaisquer questOes judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Granjeiro, Estado do Ceará. 
19.17. Os precos firmados entre os contratantes no setho passiveis de reajustes durante a 
vigência do contrato administrativo celebrado, resguardado a reviso para manter o equiiihrio 
econômico firianceiro, devidamente fundamentada. 
19.18. Decorrido o periodo de 12 meses, havendo prorrogaçân contratual o valor contratado 
poderã ser reajustado, levando em consideracao a Indice de Preços ae Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE on outro que venha a substitui-lo 

20. DOS ANEXOS  
20-1. Constitnem anexos deste edital, dele fazenclo parte: 
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ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO 2- Teino de Referênci 
ANEXO 3 - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO 4 - Modelos de Declaraçoes 
ANEXO 5- Minuta do Contrato 

Granjeiro/CE, 19 de Agosto de 2024. 

/ 

Ckra Aderihna Soares Fernandes 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saüde 
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TERMO DE REFERENdA 

Este Termo de referência é ø docurnento elaborado a partir do Estudo Técriico Prelirniriar da 
Contrataçao, contendo os elementos necessãrios e suficientes, corn nivel de precisäo adequado, para 
caracterizar o objeto da contratacâo em tela. Elaborado de acordo corn o Art. 60  da Lei, in.ciso 
XXIII, alineas "a" ate "j", concornitanternente corn o Art. 40, parãgrafo prirneiro, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Unidades Reqvisitantes Secretaria Municipal de Satde 

L 	OBJETO BA C0NTRATAçAO 
ContrataçAo de empresa especializada na confeccao de próteses denthrias, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saáde, conforme especificacoes constantes no instrurnento Convocatório, 

2. JUSTIFICATIVA 
A aquisicao de prOteses dentãrias junto A Secretaria de SaUde se justifica pela necessidade de 
garantir o acesso da populacâo a urn serviço essencial para a sauCe bucal. As próteses dentárias so 
fundarnentais para a reabilitação oral de pacientes que perderarn dentes ou que necessitarn de 
correç3es estéticas e funcionais, contribuindo para a meihoria da qualidade de vida e autoestima dos 
indivfduos atendidos. Alérn disso, a oferta desses dispositivos auxilia na prevenção de problernas de 
sa(ide bucal mais graves, come infecçôes e dificuldades na rnastigação e fala. 

Dessa foima, a contratação pñblica para a aquisiçAo de prOteses dentárias se mostra corno urna 
medida importante para garantir o acesso universal e igualitário a esse tipo de tratarnento 
odontolOgico, promovendo a inclusão social e o cuidado corn a sañde bucal da popuiacão ateridida 
pela Secretaria de Saide. A disponibiiizacao de prCteses deritárias de qualidade e adequadas as 
necessidades dos pacientes C essencial para assegurar a eficácia dos tratarnentos odontolOgicos 
realizados, contribuindo para a promocão da saáde e bem-eslar dos cidadäos atendidos pelo sistema 
publico de sañde. 

3. BA MODALIDADE BE LICITAçAO E DO CRITERJO BE JULGAMENTO 
Para a aquisição deste objeto es-L sendo empregada a modalidade de licitação denorninada 
PREGAO na forma ELETRONICA, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fate. Ca 
desciição do estudo técnico preliminar, que earactcriza essa aquisicão corno cornurn, de 
fomecimento continuo, para registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de j uigarnenio 
seth o major desconto nos temos do incise XLI, do art. 6o da 14-133/21- Além disso C urna 
modalidade prevista. E ainda a modalidade pregão está previsto no art. 28 da lei suprarnencionada, 
conforrne a seguir: 

Art. 28. São modalidades de iicitação: 

I - pregão; 
H - concorrneia; 
III - concurso; 
1V - leilão; 
V diáiogo competitive. 
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10  Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a 
Adrniriistracao pode servir-se dos procedirnentos auxiliares 
previstos no art. 78 desta Lei. 
§ 20  E vedada a criaço de outras modalidades de licitaço ou, 
ainda, a cornbinação daquelas referidas no caput deste artiga 

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contrataçöes püblicas pois permite 
que a adrninistraço incorpore critérios ambientais, sociais e tecnolOgicos nas especificaçôes dos 
bens e produtos, bern como nas condiçOes de execucäo dos contratos. Isso contribui para o 
desenvolvimento económico, social e ambiental do municipio, em eontribui para o desenvolvirnento 
econômico, social e ambiental do mi consonãncia corn os principios da Lei Federal 14.133/2021. 

Portanto, a modalidade pregão eletrOnico é a melhor escolha de modalidade para a aquisicäo de 
bens e produtos, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois oferece vantagens como econornia, 
eficiência, competitividade, transparéncia, celeridade, gestäo, controle, sustentabilidade e inovaçào. 

3.1. Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR IPREçO. 

4. 	ESPEC1FJCAçOES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 
4.1. 	A(s) empresa(s) a ser(em) cntratada(s), deverá(o) fornecer os produtos/serviços 
coaforme descriçao na planilha abtho: 

ITEM DESCRçAo QTD UND YR UNITARLO YR. TOTAL 
1 Prôtese Parcial Mandibular RemovIvel 150 1 Unidade lt$ 196,67 R$ 29.500,50 
2 Prétese Parcial MaxilarRernov{vel 150 Unidade R$ 247,56 R$ 37.134,00 
3 Prétese Total Mandibular 150 Unidade R$ 242,00 R$ 36.300,00 
4 Pt-ótese Total Maxilar 150 J Unidade R$ 223,33 R$ 33.499,50 

	

5. 	DA VIGENCIA E DA PRORROGAçAO 
5.1. 0 contrato vigorará por 12 (doze) meses, prorrogável nos moldes da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

	

6, 	OREGEM DOS RIECURSOS 
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correro a conta de recursos especificos 
consignados na Lei Orçarnentária do municfpio, de acordo corn dotaç5es constantes no quadro 
abaixo: 

	

iIILUiL cJIiII. 	Projeto/Atividade 	 Elemento de  Des pesa : 
L_..11 	0Ij 	_1.01-7i.2034.0006 	 3.3.90.3290 _ 

7. 	MO.DELO DE EXECUçAO DO OBJETO 
7.1. CONDICOES DE ENTREGA  
7.1.1. 0 prazo de entrega dos produtos será de, no máximo, 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da autorização/Ordem de forn.ecimento/compralernpenho, podendo ser prorrogado 
mediante justificativa da coritratada e a critério da adrninistraco. 
7.1.2. Os produtos objetos do presente Edital deverâo ser fornecidas pe1a(s) empresa(s) 
vencedora(s) da 1icitaço, mediante prdvia autorizaço da Contratante. 
7.1.3. Os produtos deverão ser entregues no Centro Especializado de Odontologia - CEO, 
localizado sede do municIpio de Granjeiro/CE, de segunda a sexta-feira 08h as 14h ou outro local e 
horário que a administraço designar, correndo por conta da Contratada as despesas de montagern, 

	

Peio 	 41.342.OflJWO" -42 

	

l&ro I4 Cetro 	i323O0O0 Granieiro, Ce rrd. 



0 PREFEITUHADE 

?GRANJEIRO 
GovernodoPovo 

embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabaihistas e previdenciários decorre 	ao 
fornecimento. 
7.1.4. A proponente deverá apresentar Nota Fiscallfaturadas produtos correspondentes as quantias 
solicitadas, que estará submetida a aprovacâo do servidor encarregado do recebimento e, observado 
o cum, prirnento integral das disposiçOes contidas neste Pregao. 
7.1.5. A contratada receberá a requisição podendo ser presencial c/on por e-mail corn a indicaço 
dos itens corn a codificaço e descriço, o valor unitário apes a ap1icaço do desconto; 
7.1.$. A Contratante nao aceitard, sob nenbum pretexto, a transferëncia de qualquer 
responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejarn fabricantes, tecnicos, subcontratados 
etc. 

S. 	MODELO BE GESTAO DE CONTRATO 
8.1. 0 contrato deverá set executado fleimente pelas partes, de acordo corn as cáusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total on parcial. 
8.2. As comunicaçOes entre o drgo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que 0 ato exigir tat form alidade, admitindo-se o uso de mensagern eletrOnica para esse firn. 
8.3. 0 órgo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de prnvidências 
que devarn ser cumpridas de imediato. 

FISCALIZACAO  
8.4. 	A execução do contrato deverá set aconipanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei 0  14.133, de 2021. 
&S. 	0 representante da Contratante deverá ter a qualificaçao necessária para o acompanhamento 
e controle do contrato. 
8.6. A veriflcaçao da adequacao do fornecimento seth realizada corn base nos critérios previstos 
neste Tecno de Referéncia. 
8,7, () representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrêricias verificadas, 
adotando as providências necessrias ao fiel cumprirnento das cláusulas contraluais, confoHne o 
disposto nos §§ Toe 2' do art. 1t7 da Lei a° 14.133, de 2021. 
8,8. 0 descumprirnento total ou parcial das obrigaçöes e responsabilidades assurnidas pela 
Contratada cnsejará a ap1icaco de sançôes adniinistrativas, previstas neste Termo de Referéncia e 
na legislacAo vigente, podendo culminar em resciso contratual. 
8.9. As atividades de gesto e tiscalização da execução contratual devem set realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo set exercidas por servidores, equipe de fiscalizaçâo ou 
inico servidor, desde que, no exercIcio dessas atribuiçôes, fique assegurada a distinco dessas 

atividades e, em razão do volume de trabaiho, nao comprometa o desempenho de todas as açCes 
relacionadas a GestAo do Contrato. 

FISCALIZAçA0 TECNICA 
8.10. 0 acompanharnento e a fiscatizaçào cia execuço do contrato serào feitos pelo servidor: 
a) 	Secretaria Municipal de Saide 
Fiscal: LILJ.ANE PEREERA DA Sit  VA - COORDENADORA DA SAUDE BUCAL 
8,11. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejarn cumpridas 
todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resuitados para a 
Administraço; 
8.12. 0 fiscal técnico do contrato anotará no bistórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorréncias relacionadas a execução do contrato, corn a descriçao do que for nccessthio para a 
regularizaçäo das faltas on dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1') 
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8.13. Identificada qualquer inexatido ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato ei rnffirA 
notificaçOes para a eorrecao da execucao do contrato, determinando prazo para a correço; 
8.14. 0 fiscal. técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo hábii, a situaco que 
demandar deciso ou adocao de medidas que ultrapassem sua competncia, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o case; 
8.15. No caso de ocorrências que possarn inviabilizar a execuçäo do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunieará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
8.16. 0 fiscal técnico do contrato cornunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil 3  o término do 
contrato sob sua responsabilidade, corn vistas a renovaço tempestiva on a prorrogacao contratual; 

FISCALIZACAO ADMLNISTRATIVA  
8.17. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutençAo das condiçes de habilitaçào da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a formalizaçao de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatOrios pertinentes, 
case necessário; 
8.18. Case ocorra descumprimento das obrigacoes contratuais, o fiscal administrative do contrato 
atuará tempestivarnente na so1uçio do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providncias cabiveis, quando ultrapassar a sua cornpetënda; 

GESTOR DO CONTRATO  
8.19. 0 gestor do contrato coordenará a atualizaçAo do processo de acompanharnento e 
fiscaiizaçao do contrato contend.o todos os registros formais da execucao no .bistdrico de 
gerenciamento do contrato, a exernplo da ordern de compra, do registro de ocorrências, das 
alteraçoes e das prorrogaces contratnais, elaborando relatório corn vistas a verificaçao da 
necessidade de adequaçôes do contrato para fins de ateridimento da finalidade da administraçao. 
8.20. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais todas as ocorrëncias 
relacionadas a execucao do contrato e as medidas informando, se for o caso, a autoridade superior 
ãqueias que ultrapassarem a sua competência. 
8.21, 0 gestor do contrato acompanhará a manutençao das condiçOes de habilitaçao da contratada, 
para fins de empeniho de despesa e pagamento, a anotard os problemas que obstern o fiuxo no.uuai 
da liquidaçao a do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
8.22. 0 gestor do contrato ernitirá documento comprobatório da avaiiaço realizada peios fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaç5es assurnidas palo contratado, 
corn menço ao sen desempenho na execuço contratual, baseado rios indicadores obietivarnente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigaçôes. 
8.23. 0 gestor do contrato tornará providéncias para a forrnalizaçao de processo administrative de 
responsabilizaçao para fins de aplicaçAo de sancöes, a ser conduzido pela comissäo de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente on palo setor corn competênci.a para tal, 
confonne o case. 
8.24. 0 gestor do contrato devcrá elaborar relatório final corn informaçäes sobre a consecuço dos 
objetivos qua tenham justificado a contrataçAo e eventuais condutas a serern adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Adrninistraçao. 
8.25. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentaçAo pertinente ao setor de contratos para a 
formalizacão dos procedimentos de liquidaçao e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalizaçao e gestâo ties termos do contrato. 

9. 	DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE 
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9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacOes assurnidas pela Contratada, de act4is 
cláusulas contratnais e os termos de sua proposta; 
92. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaço dos produtos, por servidor especialmcnte 
designado, anotando em registi-o próprio as faihas detectadas, indicando dia, mês e ano, bern coma 
o come dos empregados eventualinente envolvidos, e encaminhando as apontamentos a autoridade 
competente para as providéncias cabiveis; 
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais irnperfcicOes, falhas ou 
irreguiaridades constatadas no curso da execuço do contrato, fixando prazo para a sua correco, 
certificando-se que as solucOes por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.4. Pagar A Contratada a valor resultante do fornecimento de produtos, no prazo e condicöes 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
9.5 	Efetuar as retençes tributárias devidas sabre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada 
quando for o caso. 
9.6. No praticar atos de ingerência na administraçäo da Contratada, tais coma: 
9.6.1. exercer a poder de mando sobre as empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis per ela indicados, exceto quando a objeto da contratação previr o 
atendimento direto; 
9.6.2. direcionar a contratacäo de pessoas para trabathar nas empresas Contratadas; 
9.6.3. eon siderar os trabaihadores da Contratada coma colaboradores eventuais do próprio órgAo 
ou entidade responstvel pela contrataçäo, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passageris. 
9.7. Fornecer par escrito as infowaçOes necessárias para a desenvolvimento dos fornecimentos 
objeto do contrato; 
9.8. Realizar avaiiaçes periódicas da qualidade do fornecimento, apds sec recebimento; 
9.9. Cientificar a órgão de representaço judicial da Prefeitura Municipal para adoçAo das 
medidas cabIveis quando do descumprimento das obrigaçOes pela Contratada; 
9,10. Arquivar, entre outros documentos, tenos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatOrios de inspeçöes tëcnicas apds a recebirnento do pi-oduto e notificaçoes expedidas; 
9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 
9.12. Assegurar que o ambiente de erabalho, inclusive seas equipamentos e instalaçöes, 
apresentem condicôes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saáde no trabaiho, quando a fomecimento for executado em suas dependncias, on crc local por ela 
designado. 

10. 	DAS OBRJGAçOES DA CSNTRATADA 
10.1. Executar o contrato conforme especificaçôcs do Estudo Técnico Prelirninar, Termo de 
Referéncia, Ato Convocatório e sua proposta, corn a alocaço dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratunis, atdm de fornecer as materiais e produtos corn a 
qualidade e quantidade minimas especiflcadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
10.2. Reparar, corrigir, remover on substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato. os produtos entregues em que se verificarem vicios, defeitos on 
incorreçes resultantes da entrega; 
10.3. Responsahitizar-se pelos vicios e danos decorrentes da exeeução do objeto, bern coma par 
todo e qualquer dan.o causado a Contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administraçao em 
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos 
pagamentos devidos a Contratada, a valor con-espondente aos danos sofridos; 
10.4. Utili72r empregados habilitados e corn conhecimentos básicos para a entrega dos produtos, 
em conformidade corn as nonnas e deterrninaçOes em vigor; 
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10.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaço do contrato, 
junto corn a nota fiscal, Os seguintes docurnentos: 
10.5.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
10.5.2. certidäo corijunta relativa aos tributos federais e a DIvida Ativa da Uni.o; 
10.5.3. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
10.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas CNDT, confonne alinea cT' do item 10.2 do 
Anexo Vhf-B da IN SEGESIMP 11. 5/2017; 
10.6. Responsabilizar-se polo cumprimento das obrigaçOes previstas em Acordo, Convençao, 
Dissidio Coletivo de Trabaiho ou equivaentes das categorias abrangidas pelo contrato, per todas as 
obrigaçoes trabaihistas, sociais, previdenciárias, tributãrias e as demais previstas em iegislação 
especifica, cuja inadimpléncia nâo trarisfere a responsabilidade a Contratante;. 
10.7. Cornunicar an Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorréncia 
anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos. 
10.8. Prestar todo esciarecirnento ou informacão solicitada pela Contratante on por seus prepostos, 
garantindo-Ihes o acesso, a qualquer tempo, os produtos, bern come aos documentos relatives a 
entrega dos mesmos, 
10.9. Paralisar, per determinaço da Contratante, qualquer fornecimento que no esteja sendo 
realizado de acordo corn a boa tdcnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou hens de 
terceiros. 
10,10. Promover a guarda, rnanutençao e vigi1ncia de materlais, ferrarnentas, e tudo o que for 
necessário a fornecimento dos produtos, durante a vigéncia do contrato. 
10.11. Prornover a organizaco técnica e administrativa do fornecimento, de mode a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo corn os documentos e especificaçoes que integrarn este Tcrrno de 
Referéncia, no prazo determinado. 
10.12. Conduzir o fornecimento corn estrita observncia as normas da Iegislaço pertinente, 
cumprindo as determinaçoes dos Poderes Pibiicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e nas 
methores condicôes de segurança, higiene e disciplina. 
10.13. Submeter previarnente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovaço, quaisquer 
rnudanças nos rnétodos do fornecimento que fujarn as especificaçoes do termo de referência. 
10.14. NAo permitir a utilizacao de qualquer trabaiho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçäo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; .nern permitir a utilizaçao do trabalho de 
menor de dezoito anos em traballio notumo, perigoso on insalubre; 
10.15. Manter durante toda a vigncia do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçöes 
assumidas, todas as condicOes de habilitaçâo e qualificacao exigidas neste Torino de Referência; 
10.16. Cumprir, durante todo o pen edo de execuço do contrato, a reserva de cargos prevista em iei 
para pessoa corn deficiéncia ou para reabilitado da Previdêneia Social, bern come as regras de 
acessibiiidade previstas na 1egis1ao, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015- 
10.17. 

011
10.17. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.18. Arcar corn o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 
10.19. Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual on municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
10,20. Prestar o fomecimento dentro dos parmetros e retinas estabelecidos, fomecendo todos Os 

produtos em quantidade, qualidade e lecnologia exigidos, corn a observância as recomendaçöes 
aceitas pela boa tdcnica, normas e legisiaçâo; 

rct 	de 	--CE 	42.O?/O(fl. -4$ 
t.323QCC ' neku. ccd. 

(5$1 361'9-1360. 



PREFETURA DE 

GRANJEIRO 
Govrno do Povo 

10.21. Disponibili72r para o fornecimento dos produtos, empregados devidamente unifonnios e 
identificados por meio de crachá, além de prove-los corn os Equipamentos de Proteçâo Individual - 
EPI, quando for o caso; 
10,22. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas internas da 
Admin.istraço; 
10.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
näo executar atividad.es  näo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratarite 
toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funçao; 
10.24. Comprovar, ao longo da vigéncia contratual, a regularidade fiscal das microempresas elou 
empresas de pequeno porte su.bcontratadas no decorrer da execucAo do contrato, quando se tratar da 
subcontrataçao prevista no artigo 48, 11, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

I.I. DAGARANTIA 
11.1. Os produtos entregues pela empresa contratada terd garantia minima de 06 (meses) pela 
fabricante, contados da data de entrega do recebimento. 

12. ALTERAçAO SUBJETIVA 
12.1. E admissive a fusäo, cisão on incorporação da contratada comlem outra pessoa jurIdica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitaçAo exigidos 
rieste Termo de Referenda; sejam mantidas as demais clãusulas e co.ndicôes do contrato; no baja 
prejuizo a execuçào do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraço A continuidade 
do contrato. 

13. DO PAGAMENTO 
13.1. Os produtos sero recebidos provisoriamente. de forma sun, ãria, no ato da entrega, 
juntamente corn a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsavel pelo 
acompanharnento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçAo de sua 
confomiidade corn as especificaçOes constantes no Termo de ReferCncia e na proposta. 
13.2. Os produtos podero ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo corn as especificaçôes constantes no Termo de ReferCacia e na 
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificaç.o da 
contratada, as suas cuStas, scm prejuIzo da aplicaçao das penalidades 
13,3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal on instrumento de cobranca equivalente pela Administraçao, após a verificaçAo da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçAo mediante termo detalhado. 
13.4. Para as contrataçOes decorrentes de despesas cujos vaiores rio ultrapassem o limite de qua 
trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
serã de ate 01 (hum) dias fitil. 
13.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser cxcepcionalmente prorrogado, de forme, 
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligencias para a aferiço do 
atendimento das exigencias contratuais, 
13.6. No caso de controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto a dimensâo, qualidade e 
quaritidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, cormnticando-se a 
empresa para emisso de Nota Fiscal no qua pertine a parcela incontroversa da execuçäo do objeto, 
para, efeito de liquidaço e pagarnento. 
13.7. 0 prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execucao do objeto on de 
saneamento da nota fiscal on de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administraçäo durante a análise prévia a liquidaçao de despesa, nao seth computado pare os fins do 
recebimento definitivo. 
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13.8. 0 recebiinento provisOrio on definitivo nAo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segrn'ança dos bens nern a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, 

DA UQUIDAcAO 
13.9. Recebida a Nota Fiscal on documento de cobrança equivalente, correrâ o prazo de ate dez 
dias üteis para fins de liquidaçâo, na founa desta seco. 
13.10, 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido a rrietade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogaço, no caso de contratacOes decorrentes de despesas cujos valores no ultrapassem o lirnite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.11. Para fins de liquidaçäo, o setor competente deverC verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elernentos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
MILL 	o prazo de validade; 
13.11.2. 	a data da ernissâo; 
13.11.3. 	os dados do contrato e do órg.o contratante; 
13.11.4. 	o perfodo respectivo de execucâo do contrato; 
13.11.5. 	o valor a pagar; e 
13.11.6. 	eventual destaque do valor de retençes tributárias eabIveis. 
13.12. Havendo erro na apresentaçâo da nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente, on 
circunstncia que impeça a liquidaçao da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apCs a cornprovaçao da regularizaçao da 
situaçao, sern onus ao contratante; 
13.13. A nota fiscal on instrurnento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da cornprovaço da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sItios 
eletrônicos oflciais on a documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
.13.14. A Administraçäo deverá realizar consulta para: 
13.14.1. 	veriticar a manutenço das condiçoes de habilitaçâo exigidas no edital; 
13.14.2. 	identificar possIvel razo que impeça a participaçao em licitaco, no kribito do Orgo 
ou entidade, proihiço de contratar corn o Poder PUblico, bern como ocolTencias impeditivas 
indiretas. 
13.15. Constatando-se, a situaçâo de irregularidade do contralado, será providenciada sua 
notificaçao. per escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias üteis, regularize sua situaco ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo podera ser prorrogado urna vez, por igual perfodo, a 
crjtérjo do contratante. 
13.16. Não havendo regularizaçAo on sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá connmicar aos Orgâos respousdveis pela fiscaiizaço da regularidade fiscal quanto a 
inadirnpincia do contratado, bern como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crCditos. 
13.17. Persistindo a irregularidade, o contratante devcrá adotar as medidas necessárias a resciso 
contratual nos autos do processo administrative correspondente, assegurada ao contratado a arnpi.a 
defesa. 
13.18. Havendo a efetiva execuço do objeto, os pagamentos serão realizados nonualmente, ate que 
se decida pela rescisao do contrato, case o contratado nao regularize sua situaçio junto ao setor, 

DO FRAZO DE PAGAMENTO 
13.19. 0 pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias üteis contados da finalizaço da 
liquidaco da despesa. 
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DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.20. 0 pagamento será realizado por meio de ordern bancária, para crédito em banco, agéncia e 
conta corrente indicados peio coritratado. 
13.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar co.mo emitida a ordem bancária 
para pagamento. Quando do pagarnento, será efetuacla a retenço tributária prevista na legislacao 
apticavei. 
13.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na pianilha, quando houver, sero 
retidos na fonte, quando da rea1izaço do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao 
vigente. 
13.23. 0 contratado regularmerite opt ante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complernentar 

O  123, de 2006, no sofrerá a retencão tributdria quanto acs impostos e contribuiçes abrangidos 
por aqucle regime. No entanto, o pagamento ficará coridicionado a apresentaço de comprovaçao, 
per mcio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributthio favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

14. DO .REAJUSTE 
14.1. Os preços do contrato podero possuir reajustes após transcorrido 01 (urn) ano da 
coritrataçao, a contar da data de assinatura do termo contratual. 
14.2. Como parâmetro para o reajuste será utilizado o pereentual acumulado do Indice Geral de 
Prcços ao Consumidor Ample (IPCA), do ario anterior ao exercicio financeiro vigente. 

15. 	DAS PENALIDADES 
15.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da lei, o contratado que, corn dolo ou culpa: 
15.1.1. Deixar de entregar a docurnentaçao exigida para o processo ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administraçao durante o procedirnento; 
I 5,1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente, devidarnente justificado, nao mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) No enviar a proposta adequada ao filtimo lance ofertado ou apOs a negociaçao; 
b) Recusar-se a enviar o detaihamento da proposta quando exigivel; 
c) Pedir para ser desciassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar arnostra, quando for a caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo corn as especificaçOes do instrumento convocatório; 
15.1.3. No celebrar o contrato ou nâo entregar a doeumentaçao exigida para a contrataçâo, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1,3.1. 	Rccusar-se. scm justificativa, a assiriar o contrato ou, quando for o caso a ata de 
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrurnento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administraçao; 
1.5.1.4. Apresentar dedaraqäo ou documentaço falsa exigida para a processo ou prestar declaraçao 
falsa durante o trmite; 
15,1.5. Fraudar o processo; 
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade corn a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgarnento; 
C) 	Apresentar arnostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitacão de arnostras; 
15.1.7. Praticar atos ilicitos corn vistas a frustrar as objetivos do processo; 
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei no 12.846, de 2013; 
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15.2. Corn fuicro na Lei n° 14.133, de 2021, a AdministraçAo poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançöes, scm prejuizo das 
responsabilidades civil e criminal: 
15.2.1. Advertência 
15.2.2. Malta; 
151.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarcm Os motivos 
determinantes da puniço ou ate que seja promovida sua reabiiitaçào perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
15.3. Na apiicaçao das sançOes serão considerados: 
15.3.1. A natureza e a gravidade da infraçâo cometida; 
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
15.33. As circunstâncias agravantes on atenuantes; 
153.4. Os danos que dela provierem para a Administraçao PUblica; 
15.3,5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoime norxuas e 
orientaçöes dos órgos de controle. 
15.4. A multa seth recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recoihida no prazo máxirno de 30 (erinta) dias titeis, a contar da comunicacão oticial. 
15.4.1. Para as infraçöes previstas nos itens 15,1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a Malta sera de 0,5% a 15% do 
valor  do contrato. 
15.4.2. Para as infraçöes previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a muita se-,A de 
15% a 30% do valor do contrato. 
15.5. As sançöes de adverténcia, impedimerito de licitar e contratar e declaraco de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderAo ser aplicadas, curnulativamerite ou. nâo, a penalidade de Malta. 
15,6. Na aplicaçâo da sanco de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias dteis, contdo da data de sua intimação. 
15.7. A sançäo de impedimento de licitar e contratar será aplicada no responsável em decorrên.cia 
das infraçôes administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando nao se justificar 
a imposiço de penalidade mais grave, e impedirá o responsávei de licitar e contratar no àmbito da 
Administração Püblica direta e indireta do ente federativo a qua[ perteneer o órgâo on entidade, polo 
prazo máximo de 3 (trés) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsdvel a sanço de dcc1araço de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das irifraçOes dispostas nos itens 15,1.4, 15.1.5, 15.1.6, '1 5.1.7 e 
15.1.8. bern como pelas infraçOes administrativas previstas nos ilens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 
justi.fiquem a imposiço de penalidade mais grave que a sariçao de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duraço observard o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatdrio em assinar o contrato,  ou a ata de registro de preço, 
on em aceitar on retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecid.o pela Administraçâo, 
descrita no item 15.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigaçào assumida e ci sujeitará 
as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do órgo ou entidade prornotora 
do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 
2022. 
15.10. A apuração de responsabilidade relacionada as sançes de impedimento de licitar e contratar 
e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçao de processo de 
responsabiiizaço a ser conduzido por comisso composta por 2 (dois) ou mais servidores pThlicos 
perteneentes aos seus quadros perrnanentes, que avaliará fatos e circuiistâncias conhecidos e 
intimari o licitante ou o adjudicanirio para, no prazo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data de 
sua intirnação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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1.5.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias üteis da aplicaco das sançOes de aficia, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intirnaçäo, o qual serâ dirigido a 
autoridade que fiver proferido a decisäo recorrida. que, se no a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias iteis, cncarninhard o recurso corn sua rnotivacAo a autoridade superior, clue deverá proferir sua 
decisAo no prazo máxirno de 20 (vinte) dias üleis, contado do recebimento dos autos. 
15.12. Caherá a apresentação de pedido de reconsideraçäo da aplieacao da sanção de declaraçao de 
inidoneidade Para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias iteis, contado da data da 
intirnacao, e decidido no prazo máxirno de 20 (vinte) dias üteis, contado do seu recebimento. 
15.1.3. 0 recurso e o pedido de reconsideraçao teräo efeito suspensivo do ato on da deciso 
recorrida ate que sohrevenb.a deciso final da autoiidade competente. 
15.14. A aplicaço das sançOes previstas neste instnimento no exelul, cm hipótesc aigurna, a 
obrigaço de reparaço integral dos danos causados. 

1. 	DA SUBCONTRATAçA0 
16.1. E vedada a subcontrataçâo do objeto do contato. 

17. 	DA ExTINçAo CONTRATUAL 
17.1. A extinço do contrato que se originar do Termo de Referncia poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da administracão, nos cases enuxnerados no Art. 137 
da Lei Federal n. 14.133/2021, de l 0 de abril de 2021; 
b) Determinada pot ato unilateral e eserito da adrninistraço, nas hipOteses elencadas no incise 
111 do Art. 106 da Lei Federal n. 14.133/2021, de l°de abril de 202!, combinado COffi Os parágrafos 
1° e 20  do mesmo artigo. 
C) 	Pela sun inexecuçAo total ou parcial do contrato, corn a aplicacAo das penalidades previstas 
no presente Ten-no de Referncia e legislaçao pertinente; 
d) Amigável, per acordo entre as panes, mcdi ante autoriza(;ào escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo Iicitatónio, deste que haja conveniência Para a 
adrninistraço; 
e) Em caso de extinçào do contrato e comprovada a inexistência de culpa da proponente 
vencedora, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 
1) 	Todos os casos serâo precedidos de motivaçAo do ato, corn a garantia do contraditório e da 
ampla defesa. 

18. 	DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serào decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas 
estabelecidas tie Lei no 14.133, de 2021, e deniais normas federais de !icitaçes e contratos 
administrativos e, subsidiarlinnente, segundo as disposiçOes contidas na Lei no  8.078, de 1990 - 
COdigo de Defesa do Consumidor - e normas e pnincipios gerais dos contratos. 

19. 	DAS VEDAçOES E PERMISSOES 
19.1. E vedado a CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplernento per parte da CONTRATANTE, salvo nos cases previstos em lei. 
19.2. E vedado a CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operaço .iinanceira. 

28. 	DAS ALTERAçOES CONTR&TUAIS 
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20.1. A CONTRATADA flea ebrigada a aeitar, nas mesmas condiçOes contratuais, acrëscmos 
ou supressOes no quantitativo do objeto contratua1 ate o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no art. 125 da Lei Federal ii. 14.133/2021. 
20.2. Os preços contratados sero alterados, para mais on para menos, confoiiue o case, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criaço, aiteraçAo cu extincao de quaisquer tributos on 
encargos Jegais on a superveniência de disposicOes legais, corn comprovada repercusso sobre os 
preços contratados, conforine disposto no art. Art. 134 da Lei Federal a, 14.133/2021. 

21. 	DAS DJSPOSIçOES GERAIS 
21.1. A eontrataçäo relativa ao presente Termo de Referência aplicarn-se ainda as seguintes 
disposices: 
21.1.1.A CONTRATADA reconhece os direitos da Adrninistraço, em case de resciso 
adm inistrativa: 
21.1.2. As partes ficarn vinculadas aos terrnos deste Termo de Referência, do Estudo TCcnico 
Preliminar e do Ato convocatOrio, seus eventuais anexos e a proposta da CONTRATADA; 
21.1.3, A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
corn as obrigaçöes assurnidas, todas as condiçes de habilitaçâo e qualificaço exigidas. 

Granjeiro/CE, 15 de Agosto de 2024. 

Cicera Aierilma Sores Fernandes 
Ordenadora de Despesas 

Seeretaria Municipal de Saüde 

r.e.L-c• 	 de(raec. 	 .4 
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PROPOSTA PADROMZADA 

A Prefeitura Municipal de Granjeiro. Estado do (iranieiro. 

Pela presente declaramos inteira submisso aos preceitos legais em vigor, especiairnente os da Lei 
n° 14.133, de 01 de abril de 2021, bern corno as ciáusulas e condiçes da modalidade Pregào 
Eletrônico no  2024.08.19.1. 

Declaramos que no ocorreu lam que nos irnpeça de participar da mencionada Licitação 

Declararnos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas 
corn tributos, impostos, contribuiçes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, corn 
serviços de terceiros, que incidarn direta ou indiretainente no valor dos produtos/materiais cotados 
que venharn a onerar o objeto desta contrataço. 

Assurnirnos o compromisso de bern e fielmente forn.ecer os puodutos/bens especificados, caso 
sejarnos vencedor(es) da presente Licitaço, 

Obieto:  Contrataçäo de empresa especializada na confecção de prótescs dentárias, de interesse da 
Secretaria Municipal de Saüde, conforme especificaçöes constantes no Instrurnento ConvocatOrio. 

—ITEM DESCREçAO QTD EJND 1 yR UNifARIO yR. TOTAL 
I Prótese Parcial Mandibular RemovIvei 150 Unidade 	I 
2 Pótese Parciai Maxilar Removivel ISO Unidade I 
3 Prótese Total Mandibular 150 Unidade 
4 	1 Próiee Total Maxilar 150 Unidade ----- 

Prazo de Entrega: Conforme Editai e Contrato. 
Validade da Proposla: 60 (sessenta) dias. 

LDENflFIcAçA0 DA EMPRESA 
Proponente: 	  
Endereço: 	  
CNPJ: 	  

IDENTIFIcAçA0 DO REPRESENTANTE LEGAL 
Representarne Legal: 	  
CPF: 	  

Data: 	  

Assinatura do Proponente 

Rua David Granjeiro, n2 104 - Centro - CEP: 63.230-000 - GrnjeirafCE 
www.grnjero.ce.gov.br  

PIM 
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DECLARAçAO I 
Pregäo Eletrônico n'2024.08.19.1 

(NOMINA E OUALIFICA FORNECEDOR) DECLARA, para Os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo Iicitatório, junto ao MunicIpio de Granjeiro/CE, 
que sua proposta econôniica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabathistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabaihistas, nas normas 
infralegais, nas convençOes coletivas de trabaiho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado, 	  

DECLARANTE 

Rua Dad Granjeiro, ng 104 - Centro - CEP: 3.230-000 - Grnjero/CE 
wwwgranj&rce.go. br  
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DECLARAçAO II 
Pregäo Ektrônico n'2024.08.19.1 

MODELO .DE DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ART. 7 DA CONS nTU.IçAO DA REN5BLICA FEDE1ATIVA DO 

BRASIL 

A empresa 	 • inscrita no CNPJ sob o n° 

situada 	 na 

	  DECLARA, sob as penas da 16. 

para surtir efeito junto a Prefeitura Municipal de Ciranjeiro, no procedimento iicitatório sob a 

modalidade Pregao, que não incide na proibiçao contida no inciso XXXIII do Art. 70  da 

Constituiçào da Repüblica Federativa do Brasil. 

Por ser verdade, firma a presente. 

Local, Data e Assinatura. 

Rua David Granjeiro, n2  104 - Centro - CEP 63.230-000 - Granjeiro/CE 
www.granjeiro.ce.govbr 
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JEcLARAçAo III 
regão EIetrko n'2024.08.19.1 

(NOMINA E QUALIFICA FORNECEDOR) DECLARA, para devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo IicitatOrio, junto ao Municfpio de Granjeiro!CE, 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corn deficincia e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras noimas especificas. 

Pelo que, por ser a expresso da verdade, fiiuia a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado, 	  

DECLARANTE 

Rua David Grnjero, n2  104 - Centro - CEP: 6330-000 - Granjeiro/CE 

www.granjeiroce.govir 
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DECLAIRAcAO w 
Pregão Ektrônico n° 202408J9J 

(NOMINA E OUALIF1CA FORNECEDOR) DECLARA para os devidos fins de direito, e 
especialinente para fins de Prova em processo licitatório, junto ao Muniefpio de Granjeiro/CE, 
que ateridemos aos requisitos de habilitaçao, e que responderemos pela veracidade das 
inform açôes prestadas, na forma da lei. 

Pelo que, por ser a expressäo da verdade, fiiina a presente, sob as penas da Lei. 

Cidadie/Estado. 	  

DECLARANTE 

Rua David Granjeiro, i2  104 - Centro - CEP: 53130-000 - Granjeiro/CE 
www.granje1rc.ce.gov.br  
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Contrato 

Contrato para a confeccao de prOteses dentárias, 
de interesse da Secretaria Municipal de Saüde e 
do 	 outro 

o MunicIplo de Granjeiro. Estado do Ceará, pessoa juridica de direito pib1ico interno, 
inscrita no CNPJ/.MF sob o n.° 41.342.098/0001-42, através do(a) Secretaria Municipal de 
	  neste atO representada POT seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) 
Sr(a. 	  ICE, apenas denominado de CONTATANTE, e 
de outro lade 	  estabelecida na 
	  inscrita no CNPJ/MF sob o a.°  
	  e C.G.F. sob o n° 	 , rest,, ate 
representada per 	 , portador(a) do CPF n° 
	  Funçao 	 apenas denominada de CONTRATADA, 
resolvem tThmar o presente Contrato, tendo em vista as disposicôes da Lei n° 14.133, de 10  de 
abril dc 2021, e dernais legislaçäo aplicável, decorrente do Prego EleLrOnioo n° 2024.08.19.1, 
mediante as eláusulas e condiçöes a seguir erninciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitaco na modaiidade Pregào Eletrônico n° 2024.08.19.1, de acordo 
corn as normas gerais da Lei n° 14.133, de 10  de abrii de 2021, devidarnente hornoiogado 
pelo(a) S.r(a). 	 , Ordenador(a) de Despesas do(a) 
Secretaria Municipal de 	  

CL 41 USULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2,1. 0 presente Instrumento tern come objeto a contrataçäo de empresa especializada na 
confeço de próteses dentárias, de intcressc da Secretaria Municipal de Sa&le, 
confoiiiie especificaçoes constantes do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagron-se 
vencedora, confouie discriminado no quadra ahaixo: 

ITEM I 	DEscRIçA0 QTD 1 	
UND VR UNITARIO 	yR TOTAL 

PrOtese Parcial Mandibular Reniovivel 150 Unidade 

3 	Protese Total Mandbutar 150 Unidade J 
4 	PrOtese Total Maxilar 150 Unidade 

2.2. Vincularn a este contrato, independentemente de transcriço: 
2.2.1. Tcrrno dc Referëncia, 
2.2.2. Editai da Licitaçao; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUIL!BRIO 
ECONOMICO-FINANCEIRO 
3.1. 0 objeto contratual tern o valor total de R$ 	( 	 ). 
3.2. No valor acima esto incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execucào do objeto, inclusive tributes e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, 

Rua David Grarjeiro, n2 104- Centro - CEP 3.23O-0O0 - Granjeiro/CE 
www.granjeiro.ce.gov.br  
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previdericiáios, fiscais e comercias incidentes, taxa de administraço, frete, seguro 0  

necessários ao cumprimerao integral do objeto da contrataço. 
3.3. Os pagarnentos sero efetuados no prazo máximo de 30 trinta) dias, contados da data do 
recebimento da Nota Fiscal, atravds de Transferéncia Bancária para o fornecedor. 
3.4. Os precos inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado 
da data do orçamento estimado 
3.5. Após o interregno de urn ano, os preços iniciais poderäo ser reajustados, mediante a 
aplicaçao, pelo contratante, do IPCA (Indice de Preços ao Consurnidor Amplo), 
cxc lusivamente para as obrigaçes iniciadas e concluldas após a ocorrência da anualidade. 
3.6. Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno minimo de urn ano seth contado a 
partir dos efeitos financeiros do Cfltimo reajuste. 
3.7. No caso de atraso ou não divulgaçäo do Indice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a irnportncia calculada pe.la  ültima variaçäo conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tao logo seja divulgado o mndice definitivo. 
3.8. Nas aeriçOes flnais, o fndice utilizado para reajuste ser, obrigatoriamente, o defrnitivo, 
3.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto on de qualquer forma 
nâo possa mais ser utilizado, seth adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela 
legislação em vigor. 
3.10. Na auséncia de previso legal quanto ao indice substituto, as panes e.Iegero novo 
Indice oficial para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de ternio aditivo. 
3.11. 0 reaiuste será realizado per apostilamento, conforme previsao do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO 1W VIGENCIA CONTRATUAL 
4.1. 0 presente Contrato teré vigência 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou 
enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigéncia do rnesrno, podendo ser 
prorrogado nos termos da lei 14.133/2021. 

CLAUSULA QUINTA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO 
5.1. 0 prazo de entrega dos produtos será de, no rnximo, 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da autorização/Ordem de fornecimento/cornpralernpenho, podendo ser 
prorrogado mediante justificativa da contratada e a critério da administraço. 
5.2. Os produtos objetos do presente Edital deverao ser fomecidas pela(s) empresa(s) 
vencedora(s) da iicitacäo, mediante prévia aatorizaço da Contratante. 
5.3. Os produtos devero ser entregues no Centre Especializado de Odontologia CEO, 
localizado sede do municIpio de Granjeiro/CE, de segunda a sexta-feira 08h as 14h ou outro 
local e horéric quo a administracAo designar, correndo per coma da Contratada as despesas de 
montagern, embalagern, seguros, transporte, tributos, encargos trabaihistas e previdenciários 
decorrentes do fornecimento. 
5.4. A proponente deverá apresentar Nota Fiscal/faturadas produtos correspondentes as 
quantias soiicitadas, que estará submetida a aprovaço do servidor encarregado do 
recebimento e, observado o cumprimento integral das disposiçoes contidas neste Pregao. 
55. 	A contratada receberã a requisição podendo ser presencial c/eu por e-mail corn a 
indicaço dos itens corn a codificaço e descricao, o valor unitário após a aplicacâo do 
deseonto; 
5.6. A Contratante nao aceitará, sob nenhum pretexto, a transferéncia de qualquer 
responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técuicos, 
subcontratados etc. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORGEM DOS RECURSOS 

Rua David Granjero, nQ 104 - Centro - CEP: 63.230-000 - Granjeiro/CE 
www.granj&ro.ce.gov.br  
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6.1. As despesas decorrentes da presente eontratacäo corrcro a conta de recursos esp 
consignados na Lei Orcamentária do municipio, de acordo corn dotaçcies constantes no quadro 
abaixo: 

mi1  Unid.O. toMAHIvidide 
10.301-0171.2.05  .0000 	-. 

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMNT 
7.1. Os produtos serão recebidos provisoriarnente, de forma suinária, no ato da entrega, 
juntamente corn a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, p-110(a) responsáve 
palo acomparihamento e fiscalizaço do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade corn as especificaçOes constantes no Termo de Referëncia e na proposta. 
7.2. Os produtos podero ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo corn as especificaç5es constantes no Ter me de 
Referncia e na proposta, devendo ser substituldos no prazo de 05 (cinco)dias, a contar da 
notificaçào da contratada, as suas custas, sern prejuizo da aplicaçâo das penalidades 
7.3. 0 recebirnento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias üteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraço, apOs a 
verificaço da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaço mediante termo 
detaihado. 

	

74. 	Para as eontrataçOes decorrentes de despesas cujos valores no ultrapassem o limite de 
que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei no 1, 4.l33, do 2021, o prazo rnáxirno para o recebimento 
definitive seth do ate 81 (hum) dias ütil. 
7.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalrnente prorrogado, do 
for-ma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diiigncias para a aferiçao 
do atendimento das exigéncias contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execuço do objeto, quairto a dimenso, qualidade e 
quantidade, deverá ser ohservado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se a empresa para emissäo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execuçao 
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento. 
707. 0 prazo para a so.luçAo, polo contratado, de inconsistências na execuço do objeto on 
do sanearnento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Adrninistraçao durante a análise prévia a liquidação do despesa, n&) seth computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

	

7.8. 	0 recebimento provisório on definitivo no excluith a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nern a responsabilidade dtico-profissionai pela perfeita 
execuço do contrato 
DA UQUIDAçAO 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrauça equivalente, correrá o prazo de ate 
dez dias üteis para fins do 1iquidaço, na forma desta seço. 
7.10. 0 prazo de quo trata o item, anterior será reduzido a metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogaçao, no caso de contrataces deco.rrentes de despesas cujos valores 
.não ultrapassem olimite de quo tratao inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133, do 2021. 
7.11. Para fins de liquidaçâo, o setor competente deverá verificar so a nota fiscal ou 
insirurnento do cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
7.11. 1. oprazo de validade; 
7.11.2. a data da emissao; 
7.113. os dados do contrato e do órgao contratante; 
7.11.4. o perlodo respectivo do execução do contrato; 
7.11.5. o valor a pagar; e 
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7.11.6. eventual destaque do valor de retençôes tribu.tárias eabiveis. 
7..12. Havendo erro na apresentaçäo da nota fiscal on instrurnento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeca a Iiquidaçào da despesa, esta ficará sobrestada ate que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a prazo apôs a comprovaco da 
regu1arizaço da situaço, sern onus ao contratante; 
7,13. A note fiscal ou instrumcnto de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da cornprovaçào da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sItios 
eletrOnicos oficiais ou ft documentaço mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.14. A Administraço deverá realizar consulta para: 
7.14.1. verificar a manutençâo des eondiçöes de habilitação exigidas no edital; 
7.14.2. identificar possivel razão que impeça a participaçao em licitaçAo, no dmbito do drgão 
on entidade, proibiçao de contratar corn o Poder Püblico, bern coma ocorréncias impeditivas 
indiretas. 
7.15. Constatando-se, a situaçao de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificaçao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cnco) dias üteis, regularize sua situaçao ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderâ ser prorrogado um  vez, por igual 
periodo, a criteria do contratante. 
7.16. Nâo havendo regularizaçao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
dcveth cornunicar aos órgaos responsáveis pela fiscalizaço da regularidade fiscal quanto a 
inaclimplência do contratado, be.m coma quanta a existëncia de pagamento a ser efetuado para 
que sejam acionados as meios pertinentes e necessários pare garantir o recebimento de scus 
créditos. 
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessaries a 
rescisâo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.18. .Havendo a efetiva execuçäo do objcto, os pagarnentos serao realizados normalmente, 
W que se decida pela rescisäo do coatrato, caso a contratado não regularize sue situaço 
junto ao setor. 
1)0 PRAZO DE PAGAMENTO 
7.19. 0 pagamento seth efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias Caeis contados da 
finalizaçao da iiquidaçao da despesa. 
DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.20. 0 pagamento será realizado por meio de ordern bancária, pare erddito em banco, 
agCncia e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Seth considerada data do pagamento a cia em que constar coma ernitida a ordem 
bancária para pagamento. Quando do pagamento, seth efetuada a retenção tributAria prevista 
na legislaçao aplicável. 
7.22. lndependenternente do percentual de tributo inserido na pianilha, quando houver, serao 
retidos na fonte, quando da .realizaçâo do pagamento, as percertuais estabelec.idos na 
legislaçAo vigente. 
7.23. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ten-nos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençao tributãria quanto aos imposeos e 
contribuiçôes abrangidos par aquele regime. No entanto, a pagamento ficará condicionado a 
apresentacao de comprovaço, par meio de documerno oticial, de que faz jus ao trataniento 
tributãrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA OITAVA - DAS 0BRIGAOES DA CONTRATADA 
8.1. Executar a contrato conforme especificaçees do Estudo Técnico Prelirninar, Termo de 
Referéncia, Ato Convocatório e sua proposta corn a alocacao dos em, pregados necessdrios ao 
perfeito cumprimento des cláusulas contratuais. além de fornecer Os materials e produtos corn 
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.Jo  a qua 	V- e quantidade mInimas especificadas neste 'i ermo de Rererenca e 
proposta; 
8.2. 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, Os produtos entregues em que se verificarem vicios, 
defeitos ou incorreçes resultantes da entrega; 
8.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuço do objeto, bern corno 
por todo c qualquer dano causado a Contratante, devendo ressarcir imediatamente a 
Adrninistraçao em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida, on dos pagarnentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
8.4. Utilizar empregados liabilitados e corn conhecimentos básieos para a entrega dos 
produtos, em conformidade corn. as normas e determinaçOes em vigor; 
8.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávei pela fiscalizacao do 
contrato, junto corn a nota fiscal, os seguintes docurnentos: 
8.5.1, prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
8.5.2. certidAo conjunta relativa aos tributos federais e Divida Ativa da Uniao; 
8.5.3, Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
8.5.4. Certidào Negativa de Ddbitos Trabaihistas - CNDT, conforme alinea 'c' do item 10.2 
do Anexo V111-B da IN SEGES/MP ii. 5/2017; 
8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Acordo, 
Convenço, Dissfdio Coletivo de Trabaiho on equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigaçôes trabaihistas, soclais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previslas em legis1aço especifica, cuja inadirnpincia no transfere a responsabilidade a 
Contratante; 
8.7. 	Cornuiiicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos. 
8.8. Prestar todo esciarecirnento ou informaçAo solicitada pela Contratante on por seus 
prepostos, garantindo-Ihes o acesso, a qualquer tempo, os produtos, bern corno aos 
docuinentos relativos a entrega dos mesmos. 
8.9. Paralisar, por determinacao da Contratante, qualquer fornecimento que nAo esteja 
sendo realizado de aco.rdo corn a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou. bens de lerceiros. 
8,10. Promover a guarda, rnanutenção e vigi!ãn.cia de materiais, ferramentas, e tudo o que-
for 

ue
for necesstrio a fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato. 
8.11. Promover a organizaço técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi- 
los eficaz e eficientemente, de acordo corn os docurnentos e especificaçOes que integram este 
Termo de Referncia, no prazo deterniinado. 
8.12. Conduzir o fornecimento corn estrita observáncia as normas da legislaçAo pertinente, 
cumprindo as determinaçoes dos Poderes Pñbiicos, mantendo sempre limpo o local da entrega 
e nas meihores condiçOes de segurança, higiene e disciplina. 
8.13. Submeter previarnente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos do fornecimento que flijam as especificaçOes do termo de referência. 
8.14. Não perrnitir a utilizaçao de qualquer trabaiho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçâo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; oem permitir a utiiizaço do trabalho 
de menor de dezoito anus em trabaiho noturno, perigoso on insalubre; 
8.15. Manter durante toda a vigëncia do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçöes 
assurnidas, toda.s as condiç5es de habilitaço e qualificaçao exigidas neste Termo de 
Referéncia; 
8.16. Cumprir, durante todo o periodo de execuço do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa corn deficiência oil para reabilitado da Previdëncia Social, bern como as 
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regras de acessibilidade previstas na legisiaço, quando a contratada houver se benefice-& 
preferência estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015. 
8.17. Guardar sigilo sobre todas as inforrnacOes obtidas em decorrência do cumprirnento do 
contrato; 
8.18. Arcar corn o onus decorrente de eventual equivoco no dirnensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos. 
8.19. Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de ãmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
8.20. Prestar o fornecimerito dentro dos parâmeeros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos as produtos em quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, corn a observncia as 
reeornendaçöes aceitas pela boa técnica, normas e iegisiaçao; 
8.21. Disponibilizar para o fornecimento dos produtos, empregados devidaniente 
unifom'izados e identificados par meio de crachá, a1m de prove-los corn as Equipamentos de 
Proteçao Individual - EPI, quando for a caso; 
8.22. Instruir seus empregados quanta necessidade de acatar as Normas Intemas da 
Administraco; 
8.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a nao eNecutar atividades no abrangidas peio contrato. devendo a Contratada relatar a 
Contratante toda e qualquer acorrência neste sentido, a tim de evitar desvio de funcâo; 
8.24. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 
C/au empresas de pequeno porte subeontratadas no decorrer da execução do contrato, quando 
se tratar da subcontrataçao prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006 

CLAUSIJLA NONA - DAS OBRIGAcOEs DA CONTR4TANTE 
9.1. Exigir o cumprirnento de todas as obrigaçôes assurnidas pela Contratada, de acordo 
corn as ciáusulas contratuais e as termos de sua proposta, 
M. 	Exercer a acoinpanhamerito e a flscalizaçao dos produtos, par servidor especiaEmente 
designado, anotando em registro próprio as faihas detectadas, indicando dia, rnCs e ano, bern 
como a name dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando as apontanientos . 
autoridade competente para as providências cabiveis; 
9.3. Notificar a Contratada per escrito da ocorrCncia de eventuais irnpertèiçoes, faihas on 
irregularidades constatadas no curso da execucäo do contrato, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluçOes por eta propostas sejam as mais adequadas; 
9.4. Pagar a Contratada a valor resultante do fornecimento de produtos, no prazo a 
condiçoes estabelecidas neste Termo de Referenda; 
9.5. Efetuar as retencOes tributárias devidas sobre a valor da Nota Fiseal/Fatura da 
contratada quando for a caso. 
9.6. Nao prati.car atos de ingerCncia na adrninistraçAo da Contratada, tais coma: 
9.6.1. exercer a poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis par ela indicados, exceto quando a objeto da 
contratação previr a atendimento direto; 
9.6.2. direcionar a contrataçao de pessoas para trabalhar nas ernpresas Contratadas; 
9.6.3. considerar as trabaihadores da Contratada coma colaboradores eventuais do prOprio 
Orgão on entidade responsável pela contratacao, especialmente para efeito de concesso de 
diárias e passagens. 
.7. Fornecer par escrito as inforrnacoes necessárias para a desenvolvimento dos 

fornecimentos objeto do contrato; 
9.8. 	Realizar avaliaçOes periOdicas da qualidade do fornecimento, apes sen recebirne.nto; 
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99. 	Cientificar o órgäo de representaçào judicial da Prefeitura Municipal para adocL 
medidas cabIveis quando do descumprimento das obrigaçöes pela Contratada: 
9.1.0. Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatórios de inspeçöes técnicas após o recebimento do produto e notiticaçôes expedidas; 
9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 
9.12. Assegurar que o ambiente de trabaiho, inclusive seus equipamentos e instalaçOes, 
apresentem condiçes adequadas ao cumprirnento, pela contratada, das normas de segurança e 
saüde no trabaiho. quando o fornecirnento for executado em suas dependëneias, on em local 
por ela designado. 

CLAUSULA DECIMA - DAS INFRAçOES F SANcOES ADMIMSTRATLVAS 
10.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da lei, o contratado que, corn dolo on 
culpa: 
10.1.1. Deixar de entregar a documentaço exigida para o processo ou no entregar quaiquer 
docurnento que tenha sido solicitadopelo(a) Administraçan durarne o procedirnenco; 
10. 1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente. devidam.ente justificado, nob mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao ültimo lance ofertado ou após a negociaçao; 
b) Recusar-se a enviar o detaihamento da proposta quando exigIvel; 
C) 	Pedir para ser desciassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo corn as especificaçöes do instrurnerito 
convocatório; 
10.1.3. Não ce.lebrar o contrato on näo entregar a documentaçAo exigida para a contrataçäo, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. 	Recusar-se, sern justificativa, a assinar o contrato on, quando for o caso a ata 
de registro de preço, on airida aceitar ou retirar o instrumento equivaknte no prazo 
estabelecido pela Administraco; 
10.1.4. Apresentar declaracao ou documentacào falsa exigida para o processo on prcstar 
dec!aracão falsa durante o trâmite; 
101.5. Fraudar o processo; 
10.1.6. Comportar-se de niodo inidOneo on cometer fraude de qualquer natureza. em especial 
quando: 
a) Agir em coniuio ou em desconformidade corn a lei; 
b) Induzir deliberadarnente a erro no julgamento; 
C) 	Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitacäo de aniostras; 
10.1.7. Praticar atos ilicitos corn vistas a frustrar os objetivos do processo; 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei no 12.846, de 2013; 
10.2. Corn fuicro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administraço poderä, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos concorrentes e/ou adjudiea*ios as seguintes sancöes, sern prejuizo das 
responsabilidades civil e criminal- 
10.2. 1. 

riminal:
10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedirnento de lie itar e contratar e; 
10.2.4. Deciaraçao de inidoneidade para licitar on contratar, enquanto perdurarem os .motivos 
determinantes da punição on ate que seja promovida sua reabiiitaço pera.nte a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na apiicaço das sançes sero considerados: 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infraço cometida; 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
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10.3.3. As circunstncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Adniinistraço Püblica; 
10.3.5. A irnplaataço ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme norm, as e 
orientaçes dos Orgãos de controle. 
10.4. A multa será recoihida em percentual de 8,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recoihida no prazo máximo de 30 (trinta) dias iteis, a contar da comunicaçAo oficial. 
10.4.1. Para as infraçôes previstas nos itens 10.1.1, 10. 1.2 e 10.1.3, a multa seth de 0,5% a 
15% do valor do contrato. 
10.4.2. Para as infracöes previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10,1.6, 10.13 c 10.1.8, a multa 
sari de 15% a 30% do valor do contrato. 
10.5. As sances de advertncia, impedimento de licitar e contratar a declaraçäo de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativarnente ou näo, a 
penalidade de multa. 
10.6. Na aplicaço da sanço de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias Oteis, contado da data de sua intimaçäo. 
10.7. A sançäo de impedimento de licitar e contratar seth aplicada ao responsávei em 
decorrëncia das infracôes administrativas re.laeionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando no se justificar a imposico de penalidade mais grave, e impedird a responsável de 
licitar e contratar no &mbito da Administraço Püb!ica direta a indireta do ante federativo a 
qual pertencer o Orgn ou entidade, pelo prazo maxima de 3 (três) arias. 
I.O.S. Poderá ser aplicada ao responsávei a sanço de declaraçâo de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos hens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 
10.1.7 e 10.1.8. bern coma pelas infracOes administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10. 1.2 e 
10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duraço observará a prazo previsto no art. 156, §5(,  da Lei n  
14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a contrato on a ata de registro de 
preço, ou em aceitar on retirar a instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
AdrninistraçAo, descrita no item 10.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo 
assurnida e a suj eitará as penalidades a a imediata perda da garautia de proposta em favor do 
órgao ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 
45, §4° da IN SEGES/ME n0  73, de 2022. 
10.10. A apuraçäo de responsabilidade relacionada as sançes de impedimenta de licitar e 
contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçào de 
processo de responsabilizaçao a ser conduzido par comissäo composta par 2 (dois) on mais 
servidores püblicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliarã fatos e 
circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou a adjudicatdrio para, no prazo de .15 
(quinze) dias áteis, contado da data de sua intimaco, apresentar defesa escrita a especificar as 
provas qua pretenda produzir. 
10.11. Caberd recurso no prazo de 15 (quinze) dias üteis da ap1icaço das sançôes de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaço, o qual 
seth dirigido a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se nAo a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias üteis, encaminhará o recurso corn sua .motivação a autoridade 
superior, qua deveth proferir sua decisao no prazo mximo de 20 (vinte) dias üteis, contad-o do 
recebiniento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentaçAo de pedido de reconsideraco da apiicaçao da sariço de 
declaraçao de inidoneidade para licitar on contratar no prazo de 15 (quinze) dias üteis, 
contado da data da intirnaço, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias üteis, contado 
do seu recebiniento. 
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0J3. 0 recurso e o pedido de reconsideraçao tetho efeito suspensivo do ato ou 	c1pqjsa6 
recorrida ate que sobrevenha dcciso final da autoridade competerne. 
10.14. A ap1icaço das sanç0es previstas neste instruniento nAo exclui, em hipotese aigurna, a 
obrigaçAo de reparaço integral dos danos causados. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
11.1. A extinçâo do contrato que se originar do Termo de Referncia podeth ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da administraço, nos casos enurnerados no 
Art. 137 da Lei Federal a. 14.133/2021, de i°de abril de 2821; 
b) Determinada por ato unilateral e escrito da athninistraçio, nas hipOteses elencadas no 
inciso III do Art. 106 da Lei Federal a. 14,133/2021, de I' de abril de 2021, combinado corn 
as parãgrafos Pe 21  do mesmo artigo. 
C) 	Pela sua inexecuçâo total ou parcial do contrato, corn a aplicaçào das penalidades 
previ.stas no presente Termo de Referência e legislaçâo pertinente; 
d) Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaço escrita e fundarnentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, deste que baja conveniCncia 
para a administraçäo; 
e) Em caso de extinço do contrato e comprovada a inexistência de culpa da proponeirte 
vencedora, seth esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quardo os hoover 
soflido; 
1) 	']Todos os casos serào precedidos de rnotivaçâo do ato, corn a garantia do contraditório 
e da amp la defesa. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiç0es 
contidas estabelecidas na Lei n° 14.133, do 2021, e dernais normas federais de licitaçOes e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei a° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas a principios gerais dos 
contratos, 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DA GESTAO E FSCAL1ZAçAo 10 
CONTRATO 
13.1, 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corn as c.láusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 
consequéncias do sua inexecuçäo total ou parcial. 
13.2. As comunicacOes entre o Orgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindose o uso do mensagem eietrônica 
para esse fim. 
13.3. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoço de 
providências que devarn ser cumpridas de irnediato, 
13.4. ApOs a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente, o drgo ou cntidade/poderá 
convocar o representante da empresa contratada para rcunio inicial para apresentaço do 
piano de fiscaIizaço, quo conterá informaçoes acerca das obrigaçOes con.tratuais, dos 
.mecanismos de fiscaiizaço, das estratégias para execucão do objeto, do pIano complementar 
do execução da contratada, quando hoover, do mCtodo de aferiçao dos resultados e das 
sançes aplicáveis, dentre outros. 
FISCALIZACAO 
13.5. A execucäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei .n° 14.133. do 
2021. 
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13.6. 0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle do contrato. 
13.7. A verificaço da adequacao do fornecimento seth realizado corn base nos critrios 
previstos neste Termo de Referéncia. 
13.8. 0 representante da Contratante deveth prornover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providncias necessdrias ao fiel cumprimento das clãusulas contratuais, conforme 
o disposto nos 	ioe2(do  art.  117da  Lei  nO  14.133,de2021. 
13.9. 0 descumprimerito total on parcial das obrigaçOes e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicaçäo de sancöes administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislacâo vigente, podendo culminar em rescis& contratual, 
13.10. As atividades de gest.o e fiscalizaco da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sisternática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalizaçao on inico servidor, desde que, no exereIcio dessas atribuiçôes, fique assegurada a 
distin.co dessas atividades e, em razo do volume de trabaiho, no compro meta o 
desemperiho de todas as açöes relacionadas a Gesto do Contrato. 
13.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto corn 
marea em diferente corn a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita 
on nâo pelo fiscal tdcnieo, desde que comprovada a cxcepcionalidade da oconência, 
resultante exciusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do fornecedor. 
13.12. Na hipótese de comporlamento continuo de desconfoniidade dos produtos, mesmo em 
atendimento a relaçäo a qualidade exigida, bern corno quando esta ultrapassar os niveis 
mmnimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serâo aplicadas as 
sançôes A CONTRATADA de acordo corn as regras previstas no ato convocatOrio. 
FISCALIZACAO TECNICA  
13.13. 0 acompanhamento e a fiscalizacao da execuço do contrato serão feitos palo 
servidor: 
a) 	Secretaria Municipal de.. 	 
Fiscal: ................................... - 
13.14. 0 fiscal técnico do contrato acornpanhará a execucao do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condiçes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administraço; 
13.15. 0 fiscal tdcnico do contrato anotará no histOrico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrëncias relacionadas a execuço do contrato, corn a descricao do que for necessário para a 
regularizaço das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, § 1) 
13,16. Identificada qualquer inexatido ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificaçOes para a correco da execuçâo do contrato, determinando prazo para a correçäo; 
13.17. 0 fiscal técnico do contrato informarã ao gestor do contato, em tempo habil, a situaçAo 
que dernandar decisäo ou adoço de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso 
.13.18. No caso de ocorrencias que possatn inviabilizar a execuço do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato cornunicar o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 
13.19. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo habil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, corn vistas a renovaço tempestiva ou a 
prorrogaçäo contratual; 
FISCAL1ZAçAO ADMIMSTRATIVA  
13.20. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a rnanutençao das condicöes de 
habi1itaço da contratada, acompanhath o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a 
formaiizaço de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docurnentos 
comprobatOrios pertinentes, caso necessário; 
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13.21. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal adrninistra 
contrato atuaiá tempestivamente na soluçio do probierna, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providéncias cabIveis, quando ultrapassar a sua competência; 
GESTOR DO CONTRATO  
13.22. 0 gestor do contrato coordenará a atualizaço do processo de acompanharnento e 
fiscalizaço do contrato contendo todos os registros formais da execuço no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorrências, das 
aiteraçöes e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório corn vistas a verificaçAo da 
necessidade de adequaçöes do contrato para fins de atendirnento da finalidade da 
adrninistraço. 
13.23. 0 gestor do contrato acompanhará os regisiros realizados pelos fiscais todas as 
ocorrências relacionadas a execuçâo do contrato e as medidas' informando, se fox o caso, a 
autoridade superior aquelas que ultrapassarern a sua cornpetência. 
13.24. 0 gestor do contrato acompanhará a rnanutençae das condiçöes de habilitacâo da 
contratada, para fins de ernpenho de despesa e pagarnento, e anotará os probiemas que obste.rn 
o fluxo normal da 1iquidaço e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
13.25. 0 gestor do contrato ernitirã docurnento eornprobatOrio da avaiiaco realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimerito de obrigaçes assurnidas pelo 
contratado, corn. mençâo ao seu desemperiho na execuçào contratual, baseado nos indicadores 
objetivarnente definidos c aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprirnento de obrigaçes. 
13.26. 0 gestor do contrato tomará providências para a fonializaçao de pro cesso 
administrativo de responsabilizaçao para fins de apiicação de sançôes, a ser conduzido peia 
comisso de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, on pelo ageute on peio setor corn 
compet&icia para tal, conforme o caso. 
13.27. 0 gestor do contrato deverã elaborar relatório final corn infoiiiaçoes sobre a 
consecuco dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas pare o aprirnorarnento das atividades da Adrninistraço. 
13.28. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentaçAo pertinente ao setor de contratos 
para a forrnalizaçAo dos procedimentos de liquidaçâo e pagarnento, no valor dirnerisionado 
pela fiscalizaçAo e gestao nos termos do contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA DAS ALTERAçOES 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, 
acréscirnos ou supressôes no quantitativo do objeto contratual, ate o limite de 25% (vinte e 
cinco poe cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no art. 125 da Lei Federal 
n. 14.133/2021. 
14.2. Os preços contratados sero alterados, para mais on para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criaçâo, a1teraço on extinço de quaisquer 
tributos on encargos legais ou a superveniência de disposiçOes legais, corn comprovada 
repercussAo sobre os precos contraEados, conforme disposto no art. Art. 134 da Lei Federal n. 
14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - REGIME DE EXECUçAO 
15.1. A CONTIRATADA obriga-se a executar os serviços no regime de execucäo 
INDIRETA. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO 
16.1 0 Foro competente para dirimir quaisquer dUvidas oriundas do presente Contrato ë o da 
Comarca de Granjeiro/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que desonerern da 
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execuçäo deste Termo de Contrato que näo puderem ser compostos pela conciii 
conforme art 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, completa e exciusiva 
de acordo entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as 
partes e as testemunhas abaixo firmadas. 

Granjeiro.(CE, 	  

xxxxxxxxxxxx-x-xxxxxxxxxxxxxx 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

CONTRATA A 

TESTEMLJNHAS: 

1) 	 CPF 

2-1 	 CPF 	  
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p5590.0 OLETNÔNICO N' 15f202445SA 

A Sooretaria do Sudde cor100ina aos intorossadcs qua no prduimo dia 05 do 
sososn'oro do 5024, is ash, ontord obrindo Lidtocdo no onodolidado Prog3 ElotthrniSo nO 
15/2024-sS5 - Coo5stnçO do nrnp'-oso onpoo&ioodo onto roolcoqOn do 000r005 
onpnnio[inodou donliosdon o otondnr u Sourotariu do Solsdq, polo nonomo LIClTA-ONOIA$IL-
www.Ilcltoniolsbra1l]norn.br. 

C EdOul podord Inc oStidojursta a Pregcelra no Sotor do LititOçdOs, a Propo dun 
7545 P5ddtO 5150 - ESoirra Aningos o 003 sites: wuow.cio.ce.gor.hc, 
snww.licitsnlaisbnoni]corssbr, www.tc.e.ce.gov.bn  e Portal NOcisnol do ContrutuçOes Pjblicos 
(PNCP). 

Cfot-CE, 20 do ogusto de 2024. 
ERCCHAI'JIA 50400 PlNiIO LOPES 

Pregocira 

PREFErt-URA MtJNtcA1 DE FDRTAIEZP, 

RESULTADO DE JL'LOAWSENTO 
0550SNC!AMENTO No 312024 

0 Prosidontu do Curniiss0a do ControtacOo Especial do L:citoçdos - COOL tortS 
pt5blico, pura COshocirnento dos proponenstes o 000Mb fraererisados, quo a Reatigoda Foot 
do 	O'odeaciartonto 	000/2024 	esscontcu-so 	diuponluol 	no 	uitio 
https //ca n pr-os.uepog.forto]eza.00 go eOn pabl co/do to Iso- 
Ilatuo,sp7d.'22S9&fntrtdeno, ln0orrnacOes odicionais oncontrurn-so 0 dispesic90 no 
Avenida Herdcilto Gruc-o, no 700. C0n90, SOP: 00.140-050, Furcuteto, Coord ncr For rrneio do 
ondoroco olotthnico: Firdto 05lcWor.fortulooa.ce,g0n.brI SOL. NO Prccouoo: P009419/2024, 
0510050: Seorotoria Municipal do Cultoru do Fortolazo - 050SJLT505. 061510: 0 Objet 
douto Edital d a C'nor,rusn0nto Priblico poru a Grdoncbcnonto do ProOuuiorrais do oetor 
cultural o ortiotico, rooidonteo no n5o no Ceard, ir,toresoodos 0.-n Preston cerniçon do undlise 
o oodsu do porouor tOunrco sobro projotos cultrorais den dltorsus 5000ls do StCULTFOR, 
dontro 0100 on relororston 6 Let' AldEr Slane (121 NO 14.999)2022), e porn sornpor on 
Orsbcuroisades dostinadoo as' M00000to Municipal e OS Foods Municipal do Culture, 

Fortaleza - CE, 20 do ogosto do 2024 
5040800 PEOE1RA VALOIV100 

PREFEtTURA MUN1OPAL DE FORuM 

S1C9SATO DO 00515410 N' 0308.0915024 - SME 

teerente on Procossa Adrninist,atioo do 0iuponuo do Lieitoç3o Mt 2507.01/2024 ElsIE; 
Partou' Muroidpio do Poctirn, otrovdn do 400r005ria Municipal do Oduooc0o; ObjotO: 
cootratacdo do prastaçdo do uernico do manut.enp0o, preuontka, corroSive o reuisBo non 
fogOon industrials don tocolas do Tempo (rstngral do Municipio do Fortho/CE. Sootratedo: 
Cobs Conslnsaoos, Ooroercbo o Somvicun LTDA, Innarigo no CNFJ nob o 0' 50.026.802/0001-
30; Voior Olobo]: 59 12.000,00 (doon oil o quinhesstoa room); Vigdncio: P74 31 (trinto o unn) 
do l)ozornbro dC 2024; 
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AVISO 05 L1C0TA0.0 
PREO9O ELRTROS-41C0 NO 2024.06,19.1 

0 Ogonte do Contrataç0u Monicibo do Gcanjoiro/C8, no uuo do coos otriboicdoo 
.gds, tarna pOblico, pamo conhocirnonto dos interessados, quo ostard reolizando Certorne 
Jcitotd,in, oo modobdodo ProgBo OlotrAniec. Sujo objeto 4 0 cootrotacOn do empress 
capecioiizado no con(eoco do pr-Steam, dentáries, de intercom do Secretoria Municipal do 
Soddo, conforroo especdluop0os cocot0000s no Edital Corruocutdrlo, C0510rcno 
eupocmfrcocdos uprosonsedos junto ua 34531 canvucatdrio 0 SOUS 000003, lrsioo do 
acOtili500to dos pr070stas: 22 de ogosto do 2504 as 2090 hOmes. Aborturo dos Propustun: 
04 do lttpnrbro do 2024, Os 23.00 00535. loido do MIsdo do dispute do po000s: 24 do 
set0050lo do 2024, as 09:60 horns. 

Strands do site 004.citacoogr3ojoir0.com.br. 
Os interosoados paor0o obter a texto integral to Edital abaSes don endoroqos 

olotr'dnbcos: www.iidtu050grunj0ira.cam,br 0 wwro.tce.ce.gov,br. 
l060mnracdes pelo telf000 (09)0519-1950. 

Gconj&rq-CE, 20 de asostn do 2024. 
LabS 00300 OLiVEIRA SOIJSA 

PREt--EtTURA MUNlC)PAL DE (RARETAMA 
SECRET-APIA DR SAUDE 

95050 CE ooMoLoOAçRo 
PNBGAO BLSTRÔNIIO NO  3/202.4-SRP-SECRErARA 35 SuEDE 

A Profoituru Municipal so lbaretunno, atcdvds do Secc000r]a de Saddo, fat 
rublicar 0 550590 00 IICMOLO53A9AO roferonto so P55090 ESATP.ENICO 59003/2024-399- 
SECRETORIA CE 04U05, cup Objoto; Regisrro do Proçno Visando Futuru 0 Eventual 
Squisiçdo de Meticoroontos ddcos, Oondricos 0 Sbnillaros corn 8000 00 Tabo]o OfIdul do 
Procos c!n Modicomontas, Organ Oficial do Nsuociafds BrasOelta do Comdsdo Farrnocdutico, 
Taboio ABC Porno, Condderando a Moior Oesconto Sabre o Pruco 00 Consumnidor peru 
atndem as necossidodos do toucretaeia do bride Msunicbpu do lboretonso/CE. Toreomn 
Priblico quo EVa l'nmotcgodo a pru00500 tupracitodo eon furor des ornpresos: 01- Santo 
Sf0553 Distribuidoro do hledicurner,to, insrrttO no COP nO 09.053.355j0000-36; pora o 
Late: 51i tom color do 09 122.895,09 06050 0 ointe dais flu, nocrocentas o 00005to e trés 
roais C OltOnta n 055'S centavos). 02- Mddicb Hospital Ltdo.. inoanit.a no ClIPS MR. 
09.086.402/0001-36; poro cm totes: 02, 02, 04 e 05: coon color do 5$ 015.050,10 
tOitenontoc e detenove mil, sebscontos 0 cioquonto roas o dos Eerrtzsnsj Perfozondo o 
valor dIobal 59 542.643,90 (Plouoosntou 0 qourento e dois roiL, saiscontou a o,00rorrta 0 trdu 
re-is a r,000nto o rove centavos). 
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450190 SE C4A,MADA PUBLCA NO 55-01092/24 

ASoccetarbo do EdU5'utOO, Outlicado no Coo do Cruzeiro, r9244, Contra, connunico ana 
ntoroaspdn ccc retard recebnndo no periods do 21/00/2024 a 11/09/2023, no envolopeo paean 
Churarado Psidico n0 63-06002/24, quo toss, coma objeto o ,Squbsi55o do ginensa Olimenticies do 
erlcal5uro Fornrihsr, coruFurmo Eel mm' 11,947/2009, dostroadc 0 al]nrentag3o ossoisr dc Programs 
viociosal de Allrrrentaç00 Escolar (P540), (unto a Secretari'a do EducaçOo do Muolcipie do 
odeportddn cia-CE. 

nun uce,rn,,ntn nnden,rc,,inr,d,  
i,rrn2In,'n,n.ir.cr..brjause,sc,s,dn.mn,,:, c'Ic ,fntnc oScvlSlnOtrcIvorl 

0 r000rido Edital poderd to adqrub'ido no endereço stimo, c purrir do dote 
derta publitocOo, do segundo o sesto-feiru, no hcrdrio do oupediecte on plblico, do 50:30 
as 11:30 / 39:30 As 27:30 hares, o consultado atrusdo do Portal de L.ictaçues dos 
Murrictpbos 	no 	site 	do 	TOE/CO 	(Irttjsu://muoi,)js- 
licitocoos.tco.co.goc.bm/indeo.ptsp/ootrasmodolidsdos/0006ou),  e no sit. da_)4t.niipio 

ou bew,ind000ndsnd3,co.oca.hrl. 	 /' 
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Eocmotorio do Calturn e Turisnno - 0/rodoidodo: ConcorrSncbn F.bntrOn,ca W. 001/2 
Objetor controtecOp do altman o serviroo pale o cunstrorOn do centro do 500vne 
monicipic do Joguarotecne, do reoponsobilidede do Semesocie do Culture o Turbot, 
cs'ofome tadOmnO do encargos, patithos do ocçarneoto, srpnogroroo Chisa flnariceiro, 
memorial On cdlculo, corinpeslçao do 0.22, coonpcoçSo do prosoc urnitdmlss, cumpoolcOn do 
encargro socials, OtSOmOrbal doscritino, espocrfbcsçOos tdcccos, rtlot&rb-1 )ctO9rdrcu, 
proietas )noçss grdficosi 0 anotucOo do Rosnensabbtdode Tdtnica - ART, em concur, corn 
Valor Global do 5$ 5$ 1.201,100,19 (urn milhdo dnoentos 0 99550550 ml) costa o soda moon 
o ouinzo ceotovos). Fbacrobgo a LicbtaçOo na Forrrsz do LOi 90,  24.133/2021 - LIsa Oadri3u4!S 
Pereira. Soc. do Culteco 6 Turbsroo. 

Jeuarotama - CE, 20 do ,bgosto tsr 2524. 
1294 500310-VEt P030103 

Seccotaria do Coitura o Tanismo 

PREFED'URA MUN(C(PAL DR .)AGUAPJSE 

SECRETARtA DR SAUD). 

450050 030 ArEosAcAo 
PRCO3AO ELETRONICO 90  5,03,02/2924 

C nscnicico do Jegoatbe, no coo do uuou otrIbuiSdes, era cotfarmiOodn corns 
LoS 14.135/2021 ccrnLmnico 305 interesnodos do Pregda Eietr3ni0c NO  05.09.01/2024, 55)0 
objeto 4: antboiçuo do material mddico-hospitalar, prOtosot deetorias o rnute;'iol 
odontc'lOgicn. junta a SeSretorbo do Sudde do snuniciplo do Juguaribo/CO, doste Forma errs 
co;rfors'sidado con, e legisiaciNo pdtrlo'Ice remorcoda a cOnttc do obertomo r )utgamento 
pars a tb '22/09/2024 Os 09:00 h. 

JagSamibo/CE, 20 do 000500 de 2024. 
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950050 05 Ct-OAMAMEINFO PUBUCO 50  3/2024 - $02500 

0eto: 9quisiç0o do gOrrnron alimonticion, oniunodos do agdcuituro familiar p525 otendor a 
torcondo do errs lesiso do 2024 peru edocoçdo infsot9 prd-oscola, orrtbrmo fuodanreotol, 
onsina Eundomenta integral, utendirrsostto educacional espoamaitado (SEE e Edumo do 
Jovens e Adolto5 (EJAL jun10 o Secretorh do Edcoc0 e culture do mnunicipiu do l0600ribo/CE, 
non cendigOes estubelocidas no Edital do Chdmarnnonto Pribtco 50.  000/2024 - tOOL'S. 

Cmedendonnonto e Recebimonto 00 Documnentacdo: ate a dia 10 do ootanibro 
do 2024 do 09:300 (Hordmin Local). Local do Arudb&ncio Pdbliva: A, Mario Nbinha Sornrpoto, 
S/N, Aldoota, Lepuoribe, Ceari (Sotoc do Licit005as do Tnlsunbcipia). lnforonac3ou: Telafonor 
(500) - 5522 1002, Ja6naribo. 

Jogusmbbo-CE, 20 do ogosto do 2024. 
MICHELLE MARIA MARTINt 00 546505 

Agents do Currtrotou3o 

PREFE(TURA MUN)C(PAL DR JUCAS 

05050 00 Llc3AcA0 
PRE.-AD NO PS 014/2924 - 5500 

O(3) Punda MUnicipaL do SoSoe, otrntes do(a) sea)uaJ Prap,00iro(o), torna 
pOblicn pee roaiourd as 03:00, do do OS do oasorcrbrn do 2024, no ondereço ebotrônioo 
httpo://cnsnpros.rrt2otecnnio0ia.com.br/,  ProgOn rss PS 014/2024 - OMS. Objeto: Anuisintu 
do 040ipanronto e material pursoen6000, dossrnadna as snrdedos Sodsices do szdcIo do 
Municipin do Jucdo, ternondo Porlsssnentor No do PropostolO22l.732000J13t0-01l. 
Confarme Terroo do Rofardonlo, do roaponuobilbdado do Sooroturra Munisipol do Sudan, 

O Editoi 0 seas Anoons, pudoc5o nor 000idos nos andoraços cietrOolcuro 
https://compras.mlatecoologiu.com.bc/ -. Ini'ommaçiton polo tolotone: horse air tm 
endereco: Rodnybo Iucas/Subooirs, CL 204 - 2212 - Sogc000 Pomilra - iUfdn - 

incus/CE 20 On ogosto do 2024. 
CLAUDIa ROBERTO 05 OLIVEIRPr LIJNA 

PREFEITURA MUNICIPAL DR MONSENHOR 14005/ 

EETRATO DO 51915080 035 533905 

PRE090 ELETRON(00 NO 37.202406 
Estrato da At. do Oogistco do Procuu do Prog0n EletrOniso 00 067.242455 - Fmououso 
Sdrnieiutmatiun 50  037.202405 - ARP NO 202436070001 - OOG9O Gt9ENC1ADOR: Sourotoria 
do Rdrunoç6u. 000500069 EMpOESA: INIODVA TECS'IDLOGSA OOUC500NAL 004. 00)510; 
OeEisico do Preços Vrsondn a Futuma o Onontuol AqsisicSo do prujocos pndagdgicos, 
rabertdrio do tocuobro dimnensCo, uiindus rnoterndtrca 10501153 paso a enSlno fmjndanrentol 
anon irsiciois e Finals, do Interosso do 5ocrec030 do Sdccuçito On l5lUni4lpi0 do MonsoElror 
Tobca - CE. ERLSE 1014L: e$ 2.099.400,20 tools Mll080s n Oitonta o Quatro Oil, 
QoatrSOootos Reels). 50109509 CA APP: 12 moses. DATA 04 ASSINST1JEA: 07 do 0gosto do 
5024. Morons Mar' in.s do Pliers - Orderoodor do Oesposo do Sourmotamlo do Edscaçto. 

PREFE)TURA MUNICIPAL DR M'JCAMEO 

Al/ISO CE UCOTASSO 
P5000.0 ELO1RNLCO 50  200&51/0024-PE 

0 Pregooiro/Ag.ninte do Corrtrutac5n dec10 Musricipia tocno p5biico quo no 
dia 03 do setombrs do 2024 as 09:30 Osras, ostord obriodo Licitoç0c no modajdade 
Pre90 Elotmdnico 39  2008.01/2024-PE to portal oocobhrnnet.com.br  cusp objeto e 
Aquisbcbo do urn noicula, ocurparriorstos o materials pernnam,00tos peru oronder as 
nncetsidades de Socrotorlo do 103do do Mcnicipio do Mucambo)Ct. uanfocora Propatto 
N' 11413562000163. C Edital ostard dbsponinni, no horddo do atoodirironto oo pjblicc 
do 03:00 Os 12:000 n torobdrrr non sites irEtp://monlcbpinu.tco.ce.gon.bf/iicitac063l  5) 

http://wemv.onacombo.co.gov.b,/. bofnrninçites polo fore: 0°'38 - 0054 1139, n.ro no 
ondnrotn 3 Coo Ccnstmutor Gsnçsle Vidal, s/in, Contra. 

Mrsnornba - CS, 20 do agosto de 2024 
FRANCISCO ORE CIO DO SLME1DA AG1JSAR 
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1)oeeoc11os/4o /°/IS//no 10' 01204-1)05 0/4010, 1)onlmotop/io do 0n901003 nopeoAthorldo 0611/ 
l090iç090do o:qorlhor/lspor040002s910 manl./onpilo, 010s0050ç1100900llouroçdodo r001arIouro1  
11.1on/1)/p/0 110 110/44110 CE, 0/1514/n. 110 ,Saio010no do A9,/ooIk:.o. P00001/o,0.5c49/./1/oa3 1110/0 
Seth/onln. 0 0109/101 1) 0900 050505. pol/nr//4 111/ 0111k/os coo or1009004o 9/9t101l/1)00 
519p01;/icn'mp140,902o/012/olol/o.'som.hn//o290;/,'couw/oo/saSsco.000,01/1/110s00099195;' 
liipE://m'Js/1)/P/414/c040000.100.ce.ron9o'(. 9.90/0 /e/orrnoçoioo no 0110010(0: 50. .05004/ 110/2 
1)0190/0,2915 Co6/SI, 15/ipobodCl4, Ido a900t011 117./)24. lloslO/4o 190 1)onoo SoodOl -550010/  

......................................... 

E0Oo/)0deC009-Poodn1leraMooe0.00/doona1000naç40Poro1)snISoosçdool, 
E000dlo, 51/91,0099/90,19  Mn,l/5/p.1/dq To,od, olr.o,dc 1/0 030ro/o:/o.lo Ed.ocoo09o, 919010 p40//os n 
Co31/0009600 do P.1o909 0/0116,1/on 949  23.O'P,002/2024-SM9I, 301 (41/10 0906900/1)0500 do 
rono/lodo do 10090 dO ooc/dç//o or 140,11014 4o11,Sraçdno, 0/00991 cOflell004cs 40 orllpr9500/ 
//0o9/4/p0P100 1) 400/i11101/55 110 0000/14. 11110 sort 00 d5 2210812524, 110 1)0.0/) 9:011491. 0' 
no/5/ôoin 00410 d/sp0/o/4 Om, 619010://c.000a.9o140.os.5sv6rl//c/lncnn.pbp 91 htLo//o1un9o/p/oo'. 

o__. 100.c0.gon,0/r/. 1110/coos in/ornosçu/os etrcn14s do o-rn&/ /lreqoo.louo/1/'gln&sorIl. 
Taod-05,1)040o0)001001o2924.  

1
/1!ad5 1414 CoorS - PrOfoitood 09unl/1/pol 140 0094504000 -SOLo, do L10ltsçOo -'i/5 

ElotrOroico 61'3024.0520.01 -P8-o'431ot5CondA do 910oL10 Si Prnlo/91110 i4od10po/de/ 
!0j/,91s900, '020//co//S 00 fl,:o 191900040 SOdr/g000l9'o14s/ra, 095/), COo/mo, 901,10 0/51/20 01 
5/1419041 110 9°1o9)a 17011/1/1400 9.0 2024.014.2009 - PS - 609.1, co4o 09(090 60 l4o91s/ro, 09oJ 
P,ncoo v/oondo 0 91,9000  0 00301001 aqu14/9llo I/o 0010 o opi/oar, 1090 Slender no 
0509040/11014051100 dm000011 liOslolOdooO do Menlo/p/n do Tujeç0000sCE. C) rotor/do 0)0/to1 
olslord 14 1i/opolo/060 1100 /01/or0000Lloo e 900010 so, odqu/rlob 19/900140 /110 site dO 71)8 
/o/lpo:/dlc'O0000ls.lco.00l.gol'.bo/o s'JuW..1b/l.003.Sr 14 p0111002d512009590 91011/009490. A005000( 
p///IllS so roo/40r3 30 1490 02140 10165:/sO do 2024 do 99.00 GorSo, Data do /19/100140) 
C0d010/10rn0111 40 Pro//os/s 1419010040:0 pool/nde 22 do s9s1S do 21224 op'air d000911)S1 
4/0090(119416606601001/11); Data /90 0/opulooln 010(00 03 do soolom11oo do 2024 SoOSOO( 
9.1o00: 101)4/, 90/sodS Li11/a40oo dc 94900/I - BLL wo'w,b//.OlS.b(. T()osçuoco/C€, 20 do 
1)1)05101100024. Pralinis500lO/(d 9/93I1ld0OP/9/15 0(3490999.  

otado do Ceara - Pooloitoro ldooI51jST7fS'7251/njo:ro - Aplao To 1:SdcSdo Piogdo 
8941901190 /4°29924 09 991 01/50/110091)1)111/99,110465 Moo/clo/odoGrco'jcOo/CE. 9/0000 
do suooalribuiç000 /e5a/o, 150/0091411/100,5159/1 60/,l/c0,111/1/110 /100 /rolSrS000rJso. 9001/OiOrd 
000000/100 Corloo:o L/o/th/dr/o. no 01/0/d/1)10119 PrcgSO E/slr6/)/20. 049(0 ob(olo 	a 
000iroLcç4Io do 090511050 Onpodods/io no co/l/Ecç/i'i on 50/19155 dO/l/dr/os, Os /rdorooeo 
(90 Oocrolsriao i.11ln/m.//oo/ 145 50//dO, 040/1490510 00110E/1L6094119/9 cnrli//o11//4s 00 /1-0/14 
Co/i11009Idn9. cosfcrrron ospoc/9(0çdo opnoI:00l04ii0 (1/090 1100d/9o1 Co,wnc/n/GlIo 0591/10 
003000. 199/do 40 5/10/0(5/141)10 s/sO poo(0o/oo 22 60 apsIs do 2424 as 16:03 hSr19o. 
Aborloro don Propostaw Oil de nelorobro do 2924.-Su 00:00 115005. 1ido dos 000000 do 
4/01/090 20511o/4ou: 0/lUs 00914001110 do 2024, do 60:30 9/aros,Alrovdu do o11 
(6000/id/lOCco5r011(0/(O.CSrn.br. 

 
Os /n1ersoodou psoor0oo oblon 11 100/0 /olcgro/ doEdilo/ 

11/10.146 1105 0101)0000500 l//*/16OIC0S: aw1o,//0/1145009r91(000.conobr 0 0600.11110.02 900.bn. 
/1/901155/1550 polo 10/0/4/10 (88)3216.1350, lSrnr4n/ro/Cdi,  20 do açooEo do 2034. this 
9411140100/100100 Ss000-Anto do Cafltl'ot/4rilo M000lciio. 

A 5005/1//riO do 541/1)0950 do 119/lniOip/0 do 190145(0095 9000/90 C40l/0000121 501401 00 
pmest/1110rnz do unm545o doo/dornonto CRE/31/N(l/4005 50 5190655)0 de. Chodo 
P/,/19//(4 140 (J)fJ11J/3023, 04 11/110 do E51111MI'11101fl 019 SUOLIMO.ç1150 TOTAL, 94090(904 
/1117/09111 RA/4S981 poO5querS/n110, (rr011i/e//tOrenl 51/401505/00109/101(000905/0210 
1 odoiirl/ot/oçOoi pdh/c14 reuno/Spol sisando a p00105950 do oereiço EEO4IIOJF.SC(-NTO 11 
oçoo C0114949419A0 950 PAIl!7451,9F.PITO 00/101696 DI) ISISSI00405U,49'E - 9412/1,40 2020", 
(A2011)rnnO Portariii ns 01.03.01/2024 S/OlE do 32 dejsi/lis do 2534, no 990001105 
(6(9/10) 11/005 95//s .o 1)00001 145010 Oub//cocSo, 01111 pooc do d000ddr/6i4 do d/roiln 0 
coollrot3ç/is. 121 /9001004)005 door3o 1)91109/irOcOr 00 94140 15500 'do 9.90/s. 110 2311, 
110/190 1)00190, Moro/rgu2pofCS 00 9r/14n/o 110 8:1)0 0411 >55/259.. Na co/oAroçäo do 
1)0069050 uor)o ohloroOdOs t0doo OS concl/c0p5 cor/olootoo 115 511(00/ do Chonoods 
PuS//r/1 114° 00.1>10/202/. 56/19919120 9.06815 SSSMOS 15)14105, Sro1dk/o do 
0100001)00. P1(1/494/00  MI/n/c/pa/dO 5095r4n99l590-CE. 

A 1)01)0900095 14/1 011141)01)30 140 /ThoSldpiO 099 Mcr4n94oano rnoo10o 5040V0601 todo O'OI 
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